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RESUMO 

 

 
PELLEGRINI, Júlio Augusto de. Vulnerabilidade socioambiental dos manguezais 
de Garapuá, Cairu/BA frente à inserção da indústria petroleira. 2010. 265 f. Tese 
(Doutorado em Meio Ambiente) ï Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2011. 
 

Manguezais são ecossistemas marinhos costeiros que ocorrem nas regiões 
tropicais e subtropicais do globo. A associação desses ambientes a formações 
recifais é restrita, particularmente no Brasil, onde se destaca a ilha de Tinharé, na 
costa sul do estado da Bahia, não só pela ocorrência desse sistema manguezal-
recifes, mas também pelo desenvolvimento estrutural da floresta e pela atividade 
produtiva de mariscagem exercida pela população do povoado de Garapuá. Apesar 
da proximidade de Morro de São Paulo, atrator turístico internacional, este povoado 
experimentava certo isolamento socioeconômico até a chegada da indústria do 
petróleo que, em função de suas potencialidades e riscos, tensionou a vida da 
comunidade local. Este estudo tem por objetivo analisar a vulnerabilidade 
socioambiental dos manguezais adjacentes à Garapuá, Cairu-BA, frente a inserção 
da indústria petrolífera na região, a partir da caracterização estrutural das florestas 
de mangue e da caracterização social do povoado de Garapuá e, particularmente, 
das marisqueiras usuárias deste ecossistema. As abordagens metodológicas 
utilizadas podem ser classificadas como pesquisas quantitativas, empregadas no 
levantamento fitossociológico, e qualitativas, utilizadas a partir de observações de 
campo e entrevistas, além de levantamentos bibliográficos, para elaboração das 
análises sociais. Os resultados indicam florestas de mangue de porte variável, em 
bom estado de conservação, com altura média das dez árvores mais altas entre 
2,4±0,2 metros (estação 7) e 22,7±1,1 metros (estação 29), geralmente dominadas 
por Rhizophora mangle (38 das 52 estações de amostragem). A partir da 
caracterização estrutural foi realizado teste estatístico de agrupamento que, aliado a 
aspectos da arquitetura das árvores, permitiu a classificação das florestas em 12 
Tipos Estruturais. As análises relativas à vulnerabilidade ambiental fundamentaram-
se nos aspectos de sensibilidade e na posição fisiográfica ocupada por cada Tipo de 
floresta e identificaram níveis distintos de vulnerabilidade a derramamentos de óleo. 
Com relação aos aspectos sociais, as informações sobre os sistemas 
socioeconômicos e culturais relacionados à saúde, à educação, às práticas 
produtivas e à geração de renda, ao transporte, à religião e à organização social, 
como um todo, evidenciaram vulnerabilidades frente à inserção da indústria do 
petróleo, apontando as marisqueiras como o segmento mais suscetível a vivenciar 
os riscos e os impactos desse empreendimento no local. A inserção da indústria do 
petróleo neste contexto socioambiental representa aumento de riscos e, 
consequentemente, de vulnerabilidade socioambiental, na medida em que o diálogo 
estabelecido entre empreendedor e população se apresenta de forma assimétrica, 
dificultando a participação da população local, sobretudo dos mais excluídos que, 
nesse caso, são representados pelos usuários dos manguezais. 
 
Palavras-chave: Manguezal. Fitossociologia. Vulnerabilidade socioambiental. 
Indústria do Petróleo. Garapuá.  



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Mangroves are coastal marine ecosystems occurring in tropical and sub-
tropical regions of the world. These environments associated with coral reefs are 
uncommon systems, particularly in Brazil, where Tinharé island, south coast of Bahia 
State, is highlighted because of the high mangrove structural development and the 
shellfish activities by local people. Garapuá village experienced some socioeconomic 
isolation, despite the proximity of Morro de São Paulo, international tourist point, until 
the arrival of the oil industry that, in its aspects of risks and potential, strained the 
village way of life. This study aims to examine the socio-environmental vulnerability of 
Garapuá/Bahia mangroves, facing the insertion of the oil industry in the region, by 
analyzing the structural characterization of mangrove forests and the social 
characteristics of Garapuá village, particularly, shellfish users of this ecosystem. The 
methodological approaches are inserted in quantitative research, used in the 
phytosociological studies, and qualitative, through field observations and interviews. 
The results indicate mangrove forests of variable size, with a height of ten biggest 
trees between 2.4 ± 0.2 meters (station 7) and 22.7 ± 1.1 meters (station 29), usually 
dominated by Rhizophora mangle (38 of 52 sampling stations). From the structural 
characterization was performed statistical analysis which, combined with aspects of 
the architecture of the trees, allowed the classification of forests into 12 Structural 
Types. Environmental vulnerability analyses were based on aspects of sensitivity and 
physiographic position of each Type of forest that identified different levels of 
vulnerability to oil spills. Regarding social aspects, the information analyzed together 
with field data revealed socioeconomic and cultural aspects related to health, 
education, income, transportation, religion, celebrations, social organization, pointing 
to a situation of evident social vulnerability, with the people who traditionally uses the 
mangrove products in the most vulnerable class. In this context, petroleum industry 
activities represents an increase of socio-environmental risk and, consequently, 
socio-environmental vulnerability, because of the dialogue asymmetry between the 
actors, which hindering the participation of local people, especially the most 
excluded, in this case focused on mangrove users. 
 
Keywords: Mangrove. Phytossociology. Socio-environmental vulnerability. Oil & gas 
industry. Garapuá. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este estudo tem como tema central a identificação das conexões e das 

interfaces entre vulnerabilidade ambiental das florestas de mangue que compõem o 

espaço costeiro da enseada de Garapuá, ilha de Tinharé, município de Cairu/Bahia 

e a vulnerabilidade social dos habitantes dessa enseada, a partir dos 

tensionamentos ali infligidos com a inserção da indústria petrolífera, tendo em vista a 

dificuldade dessa comunidade em absorver os efeitos das transformações ocorridas 

no meio ambiente em que vivem mediante auto ajuste, que se traduz na 

implementação de práticas produtivas alternativas capazes de dirimir o risco a que 

estão sendo submetidas. 

A exigência legal de obtenção de licença ambiental para implantação de um 

sistema de produção e escoamento de gás natural na localidade de Garapuá 

possibilitou minha participação, como oceanógrafo, no trabalho realizado por uma 

equipe multidisciplinar responsável pelo licenciamento desse empreendimento 

industrial, no ano de 2002. Os vários ambientes naturais - praias, manguezais, 

restingas, recifes de coral ï integrados em um sistema complexo e isolado, 

instaurado em uma ilha de difícil acesso, despertou minha atenção e sensibilizou-me 

para proceder a uma análise sobre a vulnerabilidade ambiental local. 

Depois das primeiras observações relacionadas ao processo de licenciamento 

ambiental, tive oportunidade de retornar várias vezes ao povoado de Garapuá no 

processo de monitoramento pós-licença com o objetivo de caracterizar as florestas 

de mangue. 

A área de manguezal de aproximadamente 150 hectares localizada na porção 

oriental da ilha, voltada para mar aberto, apresenta status singular em relação à 

totalidade do litoral brasileiro tendo em vista a sua associação direta com formações 

recifais que seguem um padrão comum apenas na região caribenha e em algumas 

regiões da porção oeste do Oceano Pacífico e sudoeste do Oceano Índico 

(STODDART, 1980). 

Com o avanço do processo investigatório para caracterização desse 

ecossistema, fui percebendo que o grau de sensibilidade daquela floresta era maior 

que o observado em regiões estuarinas adjacentes, tendo em vista sua dependência 
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das formações recifais, o tipo de substrato e o status de confinamento, pois ela se 

encontra cercada por praias arenosas, restingas e recifes, sendo estes a única 

fronteira que permite expansão. A partir daí, vislumbrei que os riscos de impacto 

ambiental relacionados à indústria do petróleo poderiam aumentar, sobremaneira, a 

vulnerabilidade inerente às florestas. Entretanto, esses foram apenas os aspectos 

biológico-ecológicos até então por mim observados.  

Na medida em que melhor conhecia o ambiente, ficou também evidente a 

forte relação da comunidade local com a floresta enquanto locus de geração de 

renda e de construção do imaginário social. Essa relação da comunidade com a 

floresta e da floresta com a comunidade foi propulsora dessa tese de doutorado, 

pois tornou emergente a questão da vulnerabilidade socioambiental e suas relações 

com a introdução da indústria do petróleo na região. A indústria, em seus aspectos 

de riscos, relaciona-se com os ecossistemas (particularmente com os manguezais) e 

com a sociedade. Partindo desse pressuposto, vislumbrei interrelações entre a 

comunidade e o ambiente, potencializadas pela presença da indústria, que careciam 

de uma análise mais aprofundada. 

A vulnerabilidade social foi identificada quando a pequena comunidade de 

pescadores sentiu-se tensionada pela implantação da plataforma de 

exploração/produção de gás, em meados de 2005. Essa comunidade apresenta a 

particularidade de ter as marisqueiras como um dos alicerces da sua organização 

social - mulheres catadoras de uma espécie de molusco, abundante no manguezal, 

denominado Lucina pectinata ou lambreta, como é vulgarmente conhecida. Nessa 

perspectiva, percebi que a questão da conservação daquelas florestas de mangue 

não se restringia ao (re)conhecimento da singularidade das mesmas, mas que, além 

disso, havia uma identidade construída pela comunidade a partir da relação 

estabelecida na e com a floresta que ensejava valores, comportamentos e modos de 

vida que se encontram imbricados e, de certa forma, ameaçados. Cumpre 

esclarecer, entretanto, que embora o recorte desse estudo circunscreva-se às 

marisqueiras, a percepção do risco se estende às demais categorias laborais, 

sobretudo àquelas diretamente ligadas ao mar, como é o caso dos pescadores. 

Essas constatações levaram-me a considerar a hipótese de que as investidas 

dos setores econômicos e políticos envolvidos com empreendimentos 

potencialmente poluidores maximizam fatores que contribuem para o aumento da 

vulnerabilidade ambiental e da vulnerabilidade social, sobretudo quando se trata de 
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grupos populacionais empobrecidos, que vivem em ambientes sensíveis, com falta 

de perspectiva e privação de suas necessidades básicas (saúde, educação, 

habitação, transporte, alimentação e vestuário, dentre outras) para produção da 

existência. 

A análise dos elementos para compreensão das relações entre as práticas 

sociais de apropriação das condições naturais pelos seres humanos e os riscos 

socioambientais advindos de atividades empreendidas pela indústria petrolífera, em 

uma tese na área das geociências, demanda uma abordagem interdisciplinar que 

encontrei no Doutorado Multidisciplinar do Programa de Pós-Graduação em Meio 

Ambiente da Universidade do Estado do Rio de Janeiro ï PPG-MA/UERJ. Após ter 

iniciado o curso despertei para o fato de que o aprofundamento dos nexos existentes 

entre a vulnerabilidade ambiental e a vulnerabilidade social demandava ampliação 

de uma abordagem interdisciplinar, pois o estudo dessa metodologia não descarta 

as análises específicas de cada ciência mas, ao contrário, ao entrelaçar suas 

peculiaridades, incorpora os conhecimentos particulares (e parciais ante a temática 

em questão), integraliza o resultado de sua aplicação ao tema em foco e faz emergir 

uma qualidade nova que surge a partir do cruzamento dos diferentes enfoques, 

inaugurando uma nova forma de interpretar e de abordar a realidade. A construção 

da representação adequada de uma situação demanda recursos de dois ou mais 

saberes especializados de modo a privilegiar a contextualização e a 

processualidade, ambas instauradas pela visão da totalidade que se inscreve na 

abordagem interdisciplinar. 

A composição de um painel das interações recíprocas entre a sociedade e a 

natureza, entre os grupos sociais e seus perfis de recursos e condições naturais, 

contribui para a ampliação de nossa percepção do meio ambiente em sua totalidade, 

visualizando os fatores geográficos, econômicos, técnico-científicos e culturais 

imbricados, pois a questão ambiental envolve uma complexidade de relações que se 

estendem sobre a totalidade da vida social e a forma de pensar essa totalidade. 

Desse ponto de vista, a análise das florestas de mangue exige um 

conhecimento sobre as características estruturais da vegetação, de modo a se 

estabelecer padrões referenciais sobre as mesmas. Esta caracterização demandou 

a adoção de métodos de pesquisa quantitativa que, nesse caso, são adaptações das 

técnicas propostas por Cintron & Schaeffer-Novelli (1984) e Schaeffer-Novelli & 

Cintron (1986). A partir desse levantamento foi elaborada uma metodologia de 
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classificação das florestas em termos de Tipos Estruturais que, por ser baseada no 

desenvolvimento estrutural e em aspectos de arquitetura, permitiu a definição da 

sensibilidade ambiental de cada floresta. As análises relativas à vulnerabilidade 

ambiental fundamentaram-se nos aspectos de sensibilidade identificados e na 

posição fisiográfica ocupada por cada Tipo de floresta. 

Entretanto, ao considerar a presença de seres humanos como parte 

integrante desse ecossistema, torna-se necessária a adoção de métodos qualitativos 

para interpretação da ação social. Embora diferenciados, os métodos quantitativos e 

qualitativos não são excludentes, sendo utilizados em projetos de pesquisa que 

constroem mais de um objeto de pesquisa a partir de um mesmo tema, como é o 

caso do presente estudo. Entende-se que a interação de tais abordagens é possível 

quando análises quantitativas suscitam questões que só podem ser colocadas 

dentro de princípios qualitativos ou vice-versa (VICTORIA; KNAUTH; RASSEN, 

2000, p. 39-40 apud RAMIRES & PESSOA, 2009, p. 29). 

A investigação dos grupos humanos e das relações que eles travam com o 

mundo, incluído aí os universos subjetivos da cultura, demanda a adoção do método 

de pesquisa qualitativa que, diferentemente da pesquisa quantitativa, direciona os 

estudos ao longo do processo investigatório, coletando dados com base em 

procedimentos metodológicos que implicam na interpretação do fenômeno analisado 

partindo do pressuposto de que há uma relação dinâmica e uma interdependência 

entre o pesquisador e os sujeitos pesquisados. 

Fundamentada na fenomenologia, essa linha de pesquisa tem a percepção 

como elemento primordial para a tradução e a expressão do fenômeno estudado e, 

ao privilegiar o contexto histórico, a apreensão e o tratamento dos conflitos sociais e 

o ser humano como capaz de intervir em condições objetivas dadas, assume uma 

postura dialética. Nos pressupostos de Merleau-Ponty (apud RAMIRES & PESSÔA, 

2009, p. 246-47), a revelação ocorre por meio dos sentidos humanos e das 

experiências de vida e é impossível separar a essência das coisas de sua 

manifestação. Para esse autor, percepção representa o olhar individual diante de um 

objeto, pessoa ou paisagem que, ao ser percebido, influencia a maneira de ser do 

sujeito cognoscente. 

Por ser uma abordagem interpretativa, a pesquisa qualitativa necessita 

registrar as informações, coletar dados e percepções e proceder à sua organização 

e análise. Para tanto, utiliza-se dos procedimentos de análise do discurso, pesquisa-
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ação, observação participante, estudo de caso, observação em campo e entrevista, 

sendo os dois últimos considerados os mais adequados para o desenvolvimento do 

estudo ora apresentado, além do registro fotográfico.  

Os trabalhos de campo, realizados nos meses de julho e outubro de 2002, 

março de 2003, novembro e dezembro de 2005, fevereiro de 2006, março, julho e 

novembro de 2007, junho e julho de 2008 e em maio de 2010, nos manguezais, nos 

povoados (Cairu, Morro de São Paulo, Barra dos Carvalhos, Batateira e Garapuá), 

nas restingas, nos coqueirais, nas praias, nos recifes, nos rios da porção estuarina e 

no mar, possibilitaram o estreitamento da relação entre a teoria e a prática ao 

propiciar uma proximidade com a paisagem e uma inserção no conjunto de relações 

que permitiram a apreensão da lógica dos processos socioambientais locais. Ao 

longo desse processo foram colhidos depoimentos de sessenta e quatro (64) atores 

sociais. 

Na pesquisa de campo foi preciso assegurar uma integração com o grupo 

pesquisado de forma a participar das atividades cotidianas e dos eventos 

importantes, convivendo com as pessoas como membro do grupo, embora 

temporariamente. Para tanto, adotamos uma atitude de abertura e de acolhimento 

com as pessoas e com o lugar, o que não foi difícil, dada a beleza de Garapuá e a 

alegria de sua gente (Figura 1). 

 

  

Figura 1 - Aspectos paisagísticos dos coqueirais (à esquerda) e da enseada de 
Garapuá. 
Fonte: Elza Neffa, Bahia, 2010 

 

Martins (2007, p. 48) adverte sobre a importância de o pesquisador 

desenvolver a capacidade de ñn«o temer os momentos de pequenos °xtases 
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proporcionados pela agradável sensação de olhar paisagens urbanas e rurais, de 

mergulhar nelas, de ouvir seus sons, perscrutar seus ritmos, identificar seus 

elementosò. 

O estudo dos processos locais de interrelação sociedade-ambiente contou 

com variadas fontes que permitiram delinear as potencialidades e os limites da 

comunidade de marisqueiras e do povoado de Garapuá no enfrentamento às 

questões internas e às trazidas pela inserção da atividade petrolífera na região. 

A análise de documentos governamentais, relatórios, manuais técnicos, 

inclusive no Centro de Recursos Ambientais - CRA em Salvador (atual Instituto do 

Meio Ambiente - IMA) e registros religiosos do Mosteiro de Santo Antônio, no 

município de Cairu, além de registros fotográficos, permitiu que informações 

dispersas fossem organizadas de modo a ordenar dados censitários, a desenhar 

fisionomias de porções territoriais, bem como a delinear modos habituais de 

aproveitamento dos recursos naturais disponíveis nos manguezais adjacentes à 

enseada de Garapuá. As publicações e os trabalhos acadêmicos (monografias de 

graduação, dissertações de mestrado e teses de doutorado) constituíram outras 

importantes fontes para as análises socioambientais elaboradas nessa pesquisa. 

Gobbi & Pessôa (2009, p.486-87) ressaltam que o método de pesquisa 

qualitativa, fundamentado na tradição antropológica e sociológica, caracteriza-se por 

procedimentos que não buscam generalizar os resultados alcançados no estudo, 

focando as descrições do real cultural. Citado por esses autores, Triviños (1987, 

p.123) destaca que ña pesquisa qualitativa pretende apenas obter generalidades, 

idéias predominantes, tendências que aparecem mais definidas entre as pessoas 

que participaram do estudo (...)ò e, para tanto, tem como base as categorias de 

análise que, nessa tese, são definidas pela história ambiental, paisagem, 

vulnerabilidade, ecologia política e justiça ambiental.  

 

Trilhando caminhos para a construção da pesquisa 

 

A definição do objeto de estudo do ponto de vista da ciência relativista 

contemporânea relaciona-se com as subjetividades e com o seu objetivo de 

compreender o ambiente de forma integrada, pois não se deve considerar apenas a 

floresta ou o rio, em si mesmo, mas também as pessoas ou as comunidades que ali 

transitam ou dependem dos recursos naturais para o seu sustento. Tal noção ganha 
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força na medida em que se compreende que não há método científico que assegure 

a apreensão do meio ambiente, da floresta ou do rio, por si só.  

Nessa perspectiva, uma das formas para se perceber a dinâmica dos 

manguezais talvez não passe somente pelo olhar do pesquisador-observador, ou 

mesmo pelo olhar das marisqueiras, também observadoras, mas pelo cruzamento 

dos olhares de diferentes subjetividades - oceanógrafos, pescadores, 

empreendedores, educadores, gestores públicos, dentre outros atores sociais. A 

análise da manifestação da unidade na diversidade, aqui entendida como a ação 

coletiva desses diversos atores em interação na mesma escala espaço-temporal, em 

prol da qualidade de vida da comunidade local e dos manguezais, demanda a 

adoção de abordagens inter/transdisciplinares. 

Moreira (2006, p.18) aponta que o olhar disciplinar do observador cientista ï e 

a matriz teórico-empírica a ele subjacente ï produz determinados fatos científicos 

como realidade das comunidades costeiras. O olhar disciplinar reduz a 

complexidade da co-determinação múltipla. Dessas identidades complexas, a 

realidade construída pela ciência só pode revelar indicadores e interpretações: 

meros registros de existência, nunca o sentido essencial da vida dos sujeitos que 

vivem nas comunidades, da² afirmar que ñdiferentes observadores, sob 

circunst©ncias tamb®m diferentes, concluir«o verdades igualmente diferentesò.  

Ainda que o conhecimento científico tenha importância e, em grande parte 

dos casos, exerça hegemonia em relação ao saber do senso comum das 

populações, o fato é que se apresenta, muitas vezes, distante da solução das 

questões colocadas na realidade das comunidades costeiras.  

Sobre a questão da hegemonia do conhecimento científico, ao analisar a 

relação de alguns agricultores com o meio ambiente, Diegues destaca a proposição 

de Gómez-Pompa & Kaus (1992) que afirmam: 

ña natureza n«o ® mais um objeto, mas um mundo de complexidade em que os 
seres vivos são frequentemente personificados e endeusados através de mitos 
locais. Alguns desses mitos são baseados na experiência de gerações e suas 
representações das relações ecológicas podem estar mais perto da realidade que o 
conhecimento cient²ficoò (Diegues, 1993, p.14). 

 

Para Lenoble (1969, p.17), a natureza não pode ser concebida como uma 

ñnatureza em siò mas, somente, dentro de um relativismo que a faz representar-se 

como ñuma abstra«o (...) que toma sentidos radicalmente diferentes segundo as 

®pocas e os homensò. No pressuposto desse autor, a a«o intencional em 
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transformar a natureza transforma a própria natureza humana, compelida por 

representações e idéias que são reflexos da vida em sua totalidade e não só das 

condições materiais de produção, mas de valores, tradições e formas de 

sociabilidade próprias a cada sociedade. Nessa perspectiva, a natureza não é uma 

idéia, mas muitas idéias e significados pensados assistematicamente.  

Na mesma linha interpretativa, Whitehead (1994) considera a natureza 

como uma manifestação múltipla de eventos passageiros, que só ganha sentido de 

realidade na relação ser social - fenômenos da natureza observáveis. Na concepção 

de Arturo Escobar (2005), aquilo que é percebido como natural é também social e 

cultural, isto é, a natureza é simultaneamente real, coletiva e discursiva. Em outras 

palavras, existe uma parcela de eventos a qual não se pode acessar a partir dos 

métodos analíticos disponíveis. Sem um olhar complexo sobre uma floresta, por 

exemplo, a compreensão das nuances desse ambiente, que expressam suas 

interdependências e interrelações nas raízes entrelaçadas, nos frutos e nas flores 

em potencial, na disponibilização de nutrientes e na importância da sombra para os 

seres vivos, fica reduzida a simplificações resultantes do olhar perspectivado do 

investigador que, ao selecionar determinadas dimensões da realidade e discriminar 

outras, interfere na definição e nos resultados obtidos no processo investigatório.  

A produção de conhecimento científico depende das ferramentas ï conceitos, 

teorias, hipóteses e modelos - utilizadas pelos cientistas na abordagem dos 

fenômenos, e as escolhas são feitas com base em conceitos previamente 

formulados (pré-conceitos).  

Tendo como pressuposto que a definição do objeto de pesquisa tem como 

fundamento uma complexa sequência de escolhas e decisões do cientista em 

relação à intrincada trama de problemas e aspectos diversos e contraditórios 

existentes na realidade, Moreira (2006, p.12) ressalta que:  

ñconsiderar um outro evento como sendo o mesmo evento j§ observado estaria na 
ordem da abstração humana e na adoção de um conceito de tempo associado ao 
processo cultural de reconhecimento presente no observador. O processo de 
reconhecimento do evento significa a construção, sempre abstrata, do objeto 
material e do objeto científico por parte do observador, ou seja, se um observador é 
um ente social, pode-se dizer que tais objetos materiais e cient²ficos s«o sociaisò. 

 

Nesse contexto, pode-se destacar a análise de Maldonato (2001) sobre a 

ñculturaò do observador. Para ele, para que se chegue ¨ condi«o de observador de 

um dado experimento, o indivíduo necessariamente deve ter recebido uma bagagem 

intelectual que está ou esteve impregnada de valores culturais de um dado momento 
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histórico. A questão da influência cultural, em um sentido mais amplo, também foi 

exposta por Prigogine (1997, p.124) ao afirmar que a ciência é a expressão de uma 

cultura e que suas fronteiras são difíceis de assinalar. Para ele, embora a palavra 

ciência não tenha sido utilizada com seu sentido atual antes do século XVII, de toda 

forma representa um diálogo entre o ser humano e a natureza, onde a natureza não 

é uma doação, mas uma construção na qual tomamos parte. No processo de 

construção do conhecimento da natureza, sua argumentação destaca a participação 

de elementos imateriais, o que nos leva novamente ao contexto cultural. 

Smith (1984, p.28) reforça a discussão sobre a natureza enquanto construção 

social quando afirma que:  

ña concep«o de natureza ® extremamente complexa e muitas vezes contradit·ria. A 
natureza é material e espiritual, ela é dada e feita, pura e imaculada; a natureza é 
ordem e desordem, sublime e secular, dominada e vitoriosa, ela é uma totalidade e 
uma s®rie de partes [...]ò. 

 

Vislumbrando-se que as relações do ser humano com a natureza são 

multifacetadas e detentoras de elevado grau de complexidade, torna-se imperativo 

que a maneira como se faz ciência represente uma nova forma de pensamento e de 

estágio cultural. Assim sendo, partindo do princípio de que o objeto em si não é 

alcançável, pode-se considerar que a ética do trabalho científico enseja o 

reconhecimento da natureza incerta e indeterminada do real tendo em vista a 

presença das representações culturais no olhar do observador.  

Há de se destacar o fato de que a disseminação de uma nova metodologia na 

construção do conhecimento científico complexo depende da renovação do 

processo de validação desse conhecimento pelos especialistas que compartilham 

pesquisas sobre a realidade socioambiental, como por exemplo, aquelas 

relacionadas às realidades da zona costeira brasileira.  

Nessa perspectiva, a adoção da História Ambiental pode dar uma contribuição 

específica da História para a compreensão dos dilemas ambientais que o mundo 

enfrenta na contemporaneidade, visto ser premissa dos historiadores ambientais. 

Segundo Martins (2007, p.22), o entendimento de que ños sistemas sociais 

est«o submetidos a trajet·rias dos processos evolutivos dos ecossistemasò com 

destaque para o fato de que o planeta existe independentemente das sociedades, é 

anterior a elas e regido por movimentos naturais. 

No plano epistemológico, essa iniciativa está relacionada à restituição da 

unidade supostamente perdida entre natureza e humanidade. Nessa abordagem, 



32 

 

cujo objeto consiste em saber o papel que a natureza exerce na moldagem dos 

métodos produtivos e, inversamente, os impactos que esses métodos têm na 

natureza, três questões interdisciplinares são perseguidas em sua análise 

interpretativa: a primeira diz respeito ao entendimento da natureza propriamente 

dita, seus aspectos orgânicos e inorgânicos, inclusive o organismo humano. A 

segunda refere-se ao domínio socioeconômico em interação com a natureza, 

atentando para o trabalho, seus instrumentos, modos de produção e de apropriação 

dos recursos naturais e as relações sociais daí advindas, inclusive as de poder. A 

terceira caracteriza-se por sua especificidade humana intelectual, na qual estruturas 

de significações expressas por valores éticos e morais, mitos, percepções e leis, 

tornam-se parte do diálogo que o ser humano trava com a natureza. Worster (1991, 

p.5) entende que tais níveis do estudo ambiental constituem uma investigação 

din©mica ñna qual natureza, organiza«o social e econ¹mica, pensamento e desejo 

s«o tratados como um todoò. 

No plano metodológico, a história ambiental possui características específicas 

dignas de menção nesse estudo por suas análises remeterem: (a) a regiões com 

alguma homogeneidade ou identidade natural; (b) ao diálogo com quase todas as 

ciências naturais e humanas para compreensão dos quadros físicos, ecológicos e 

sociais das regiões estudadas; (c) à escala geológica de tempo e ao trabalho de 

campo, que oportuniza a leitura da história ambiental na paisagem e (d) à descrição 

das relações estabelecidas entre os seres humanos e a natureza. Essa leitura da 

história ambiental se dá a partir da internalização de ensinamentos da Escola dos 

Annales sobre as relações entre as estruturas e a longa duração que apontam que 

ñno ©mbito das sociedades, certas estruturas s«o dotadas de uma vida t«o longa que 

se convertem em elementos estáveis de um grande número de gera»esò (Martins, 

op. cit., pp. 21-24). 

Ao entrever a influência mútua entre sociedade e natureza no terreno da longa 

duração, Fernand Braudel deu importante contribuição para o rompimento das 

sociedades com os marcos geográficos, com as realidades biológicas, com os 

limites de produtividade e com o enquadramento mental. Segundo Martins (2007, 

p.21):  

ñCom Braudel, a reflex«o sobre a hist·ria ® tamb®m uma reflex«o sobre o meio 
ambiente, na qual o meio ambiente não é nem um determinante absoluto nem um 
simples cenário passivo e estático em que se dá a trajetória humana. O meio 
ambiente na perspectiva braudeliana é ativo e dinâmico, é determinante e 
determinado, é espaço natural e espaço construído, move-se embora lentamenteò. 
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Moreira (1998), ao tratar a questão da biodiversidade, ressalta a dificuldade 

de se abordar a questão na ótica que supera a separação entre natureza e cultura, 

entre vida natural e social. Nessa linha de pensamento, afirma que os mais atentos 

vislumbram essa superação da tradição cartesiana da ciência moderna como um 

desafio diante da dicotomia estabelecida entre as instâncias objetivas e subjetivas 

da vida, que configuram uma visão estreita da realidade. Em outras palavras, na 

busca do entrelaçamento entre ciências naturais e ciências sociais encontra-se a 

necessidade da transposição do pensamento racionalista cartesiano. 

Little (2006, p.88) confirma Moreira ressaltando que a tarefa de se trabalhar 

entre o mundo biof²sico (ña naturezaò) e o mundo social (ña culturaò) ® 

particularmente difícil devido à grande separação, tanto epistemológica quanto 

institucional, entre as ciências naturais e as ciências sociais. Se as ciências sociais 

enfrentam o desafio de incorporar as dinâmicas do mundo biofísico em sua prática, 

as ciências naturais têm o desafio de inserir o mundo social e suas estruturas 

políticas, econômicas e culturais. Para que exista uma ciência verdadeiramente 

ecológica, diz ele, é necessário estabelecer um diálogo profundo entre as ciências 

sociais e as ciências naturais, o que requer mudanças paradigmáticas 

impulsionadoras de um novo espírito científico. 

Nesse sentido, Santos (2001, p. 22) ressalta que:  

ña ci°ncia social ser§ sempre uma ci°ncia subjetiva e n«o objetiva como as ci°ncias 
naturais; tem de compreender os fenômenos sociais a partir das atitudes mentais e 
do sentido que os agentes conferem às suas ações, para o que é necessário utilizar 
métodos de investigação e mesmo critérios epistemológicos diferentes dos 
concorrentes nas ciências naturais, métodos qualitativos em vez de quantitativos, 
com vistas à obtenção de um conhecimento intersubjetivo, descritivo e 
compreensivo, em vez de um conhecimento objetivo, explicativo e nomot®ticoò. 

 

Abordar o meio ambiente nessa perspectiva remete à compreensão da 

paisagem1 em termos de seus atributos físicos, biológicos, sociais, culturais e dos 

processos envolvidos em sua formulação, sobretudo das intervenções técnicas 

sobre a produção. 

Partindo-se do pressuposto que ña paisagem ocupa um lugar central nas 

ciências que utilizam a dialética da natureza e da cultura como um meio de explicitar 

as intera»es e os elementos comuns da esfera biof²sica e dos sistemas sociaisò 

                                                 
1
O termo paisagem surgiu no século XV, nos Países Baixos, sob a forma de landship, pretendendo difundir um 

novo gênero pictural. O alemão forja o termo landchaft, o inglês lansdcape e o italiano transcreve a idéia de 
extensão pays, que vem da raiz land, criando paesaggio, de onde deriva o termo francês (Claval, 2004:12). 
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(GANDY, 2004), o povoado de Garapuá foi analisado a partir da caracterização das 

florestas de mangue sob a ótica da vulnerabilidade ambiental a possíveis 

derramamentos de óleo e da identificação das relações estabelecidas na 

comunidade de marisqueiras com a inserção da indústria petrolífera na região, em 

termos de vulnerabilidade social e de suas potencialidades. 

A vulnerabilidade, definida por Wilches-Chaux (apud Santos, 2008, p.139) 

como a inflexibilidade de uma comunidade para adaptar-se a uma mudança em seu 

ambiente constitui-se como um tema provocador que convoca profissionais de 

diferentes áreas do conhecimento a refletirem sobre as causas que limitam a 

resposta humana a eventos naturais e sociais que a afetam. Segundo Rodrigues 

(2008, p.166), a vulnerabilidade está relacionada à marginalização, à exclusão das 

atividades econômicas, dos processos decisórios e do acesso equitativo de 

oportunidades.  

Visando a um maior aprofundamento do conceito de vulnerabilidade também 

foram adotadas nessa tese as idéias formuladas por Acselrad (2006), Alves (2006) e 

Veyret (2007) que consideram a noção de forma relativa e normalmente associada à 

exposição aos riscos, designando a maior ou menor susceptibilidade de pessoas, 

lugares, infraestruturas ou ecossistemas sofrerem algum tipo de agravo. 

O posicionamento crítico a respeito do processo de inserção de atividade 

industrial em uma determinada área e seus aspectos socioambientais, no que diz 

respeito aos riscos e às vulnerabilidades desse novo sistema justificou esse estudo 

na área das geociências e possibilitou minha aproximação aos princípios 

norteadores da ecologia política e da justiça ambiental, cujos embasamentos 

teóricos encontram respaldo nos estudos empreendidos por Martinez-Alier (2007), 

Alimonda (2003; 2006), Little (2006), Zhouri et al. (2005), Acselrad et al. (2009) e 

Acselrad (2010). 

Por ecologia política entende-se o estudo dos conflitos ecológicos 

distributivos, isto é, os conflitos pelos recursos ou serviços ambientais, 

comercializados ou não. Segundo Martinez-Alier (2007), a express«o ñecologia 

pol²ticaò foi introduzida pelo antrop·logo Eric Wolf em 1972, embora j§ tivesse sido 

utilizada em 1957 por Bertrand de Jouvenal. A partir de 1980, várias revistas 

iniciadas por ativistas levavam o nome de ñEcologia Pol²ticaò na Alemanha, no 

México, na França e na Itália. 

Martinez-Alier (2007, p.113) esclarece que: 
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ñpor distribuição ecológica são entendidos os padrões sociais, espaciais e temporais 
de acesso aos benefícios obtidos dos recursos naturais e aos serviços 
proporcionados pelo ambiente como um sistema de suporte da vida. Os 
determinantes da distribuição ecológica são em alguns casos naturais, como o 
clima, topografia, padrões pluviométricos, jazidas de minerais e qualidade do solo. 
No entanto, s«o claramente sociais, culturais, econ¹micos, pol²ticos e tecnol·gicosò. 

 

Little (2006) afirma que nas duas últimas décadas a ñecologia pol²ticaò 

emergiu como um novo campo de pesquisa que combina o foco da ecologia 

humana, nas inter-relações que sociedades humanas mantêm com seus respectivos 

ambientes biofísicos, com conceitos da economia política, que analisa as relações 

estruturais de poder entre essas sociedades. Esse campo é fruto de um diálogo 

intenso entre as disciplinas da biologia, da antropologia, da geografia, da história e 

da ciência política, criando um espaço interdisciplinar próprio dentro das ciências 

naturais e sociais que não elimina as diferenças entre as disciplinas, mas permite 

que cada matriz disciplinar empregue seus conceitos e técnicas dentro do campo da 

ecologia política, na perspectiva de iluminar diferentes aspectos das relações 

ecológicas frente a novas realidades. 

Quanto ¨ justia ambiental, o conceito implica na ñcondi«o de exist°ncia 

social configurada pelo tratamento justo e pelo desenvolvimento significativo de 

todas as pessoas, independentemente de sua raça, cor ou renda no que diz respeito 

à elaboração, desenvolvimento, implementação e aplicação de políticas, leis e 

regulações ambientais. Por tratamento justo entenda-se que nenhum grupo de 

pessoas, incluindo-se aí grupos étnicos, raciais ou de classe, deva suportar uma 

parcela desproporcional das consequências ambientais negativas resultantes da 

operação de empreendimentos industriais e comerciais, da execução de políticas e 

programas federais, estaduais ou municipais, bem como das consequências 

resultantes da aus°ncia ou omiss«o dessas pol²ticasò (BULLARD, 1994 apud 

ACSELRAD et al., 2009). 

Essa noção, conforme Zhouri et al (2005, p. 62) pretende 

ñsuperar a racionalidade meramente econ¹mica propondo uma no«o de justia que 
não compreende apenas distribuição equânime das partes. A ideia de equidade não 
se refere à valorização monetária, à comensurabilidade dos recursos ou à 
equivalência das necessidades, mas coloca em pauta o reconhecimento de 
significados culturais distintos atribuídos ao território, associando-se, assim, aos 
princípios da diversidade e da democraciaò. 

 

Nos embates que envolvem a compreensão política do campo ambiental, a justiça 

ambiental apresenta-se com um potencial de enfrentamento ao discurso legitimador 
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da compatibilidade do modelo de reprodução sociometabólica do capital com a 

sustentabilidade. 

No que se refere à estrutura da tese, propriamente dita, no primeiro capítulo, 

a paisagem de Garapuá, com os inter-relacionamentos das características biofísicas, 

socioeconômicas e simbólicas que envolvem o universo das marisqueiras, é 

contextualizada no cenário do município de Cairu/Arquipélago de Tinharé, região do 

Baixo Sul da Bahia/Brasil, na perspectiva de delinear a história ambiental e de 

revelar a dimensão da vulnerabilidade social.  

No segundo capítulo, são apresentadas análises relativas à vulnerabilidade 

ambiental relacionadas à floresta de mangue e aos seus padrões de ocorrência e 

desenvolvimento estrutural nesta porção do Arquipélago de Tinharé-Boipeba. 

A questão das inter-relações entre vulnerabilidade social e vulnerabilidade 

ambiental, que se potencializam no conceito de vulnerabilidade socioambiental, é 

analisada no terceiro capítulo, considerando a inserção da indústria petroleira na 

região do litoral sul baiano e, particularmente no povoado de Garapuá, discutindo o 

papel do Estado na instalação de empreendimentos potencialmente poluidores, com 

foco na indústria do petróleo, o papel da participação social no processo de 

licenciamento e pós-licenciamento ambiental, na perspectiva de subsidiar o debate 

sobre vulnerabilidade, riscos, ecologia política e justiça ambiental, ampliado nas 

considerações finais. 
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1 GARAPUÁ NO CONTEXTO DA REGIÃO DO BAIXO SUL DA BAHIA 

1.1 Introdução 

 

 

O Brasil apresenta indicadores econômicos e sociais que o identificam como 

um dos países mais desiguais de todo o mundo. O processo de crescimento 

econômico experimentado a partir dos anos 50 foi incapaz de alterar 

substancialmente os níveis de desigualdade e de exclusão social, observados tanto 

em áreas urbanas quanto em zonas rurais. Essas desigualdades são representadas 

por pequenas parcelas da população que possuem padrões de renda e qualidade de 

vida semelhantes aos observados nas economias mais ricas do planeta, em paralelo 

a uma grande massa populacional que sobrevive em condições precárias de 

existência. As regiões norte e nordeste do país refletem essas desigualdades que 

são caracterizadas pela participação marginal com que se apresentam na 

composição do PIB agregado nacional (LEMOS, 2008, p. 27-28). 

Esta constatação faz emergir a questão de que o modelo de crescimento 

econômico adotado no Brasil como desenvolvimento, em consonância com o 

modelo capitalista hegemônico mundial, não foi capaz de transformar a realidade de 

desigualdade de um país que detém um dos maiores potenciais de riqueza do 

mundo, não só pela abundância dos recursos naturais, mas por sua extensão 

territorial e, em particular, por sua vasta zona costeira. Zona costeira que, dada sua 

diversidade cultural e ambiental apresenta paisagens consideradas nesse estudo 

como sistemas abertos complexos submetidos continuamente a influência de fatores 

naturais e/ou antrópicos, cujas resultantes apresentam grande imprevisibilidade. 

Particularmente no que diz respeito aos manguezais, constata-se que à 

exceção da região norte brasileira, nas florestas de mangue das demais regiões 

existem consideráveis pressões relacionadas ao uso intensivo de madeira, 

expansão urbana, especulação imobiliária, implantação de infraestrutura (portuária, 

turística, industrial etc.), e de aquacultura (fazendas de camarão), perdas 

consideráveis desses ecossistemas costeiros são registradas (FAO, 2007), sendo a 

contaminação por petróleo um dos fatores que ocasionam impactos à zona costeira.  

O presente capítulo objetiva caracterizar o Arquipélago de Tinharé/município 

de Cairu, região do Baixo Sul da Bahia, em seus aspectos geográficos, geológicos, 

climatológicos, oceanográficos, biológicos, e suas inter-relações com os fatores 
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sociais, históricos, econômicos e culturais buscando a contextualização espaço-

temporal do povoado de Garapuá, com vistas a construir um cenário que revele a 

dimensão da vulnerabilidade social local frente à inserção da indústria de petróleo na 

região. 

O crescimento do segmento de exploração e produção de petróleo e gás, 

observado a partir do final da década de 1990, proporcionado pela quebra do 

monopólio estatal e pela consequente entrada de empresas nacionais e estrangeiras 

nesse mercado potencializa os riscos a que são expostas as florestas de mangue e 

as populações que delas fazem uso.  

A análise da região do Baixo Sul da Bahia remete ao estudo dos conceitos de 

região e de paisagem, tendo em vista que essas noções são objeto de reflexão de 

historiadores, geógrafos, sociólogos, antropólogos e, economistas, dentre outros 

especialistas. 

Sem intenção de fazer uma recapitulação do pensamento geográfico sobre o 

conceito de região, esse estudo alerta para o fato de que nas décadas de 1980 e 

1990, a Geografia Crítica chamou atenção para a pertinência da análise regional 

numa época de reestruturação global do capitalismo. Tendo entre seus maiores 

expoentes Milton Santos, essa área do conhecimento destacou a transformação da 

noção de região em suporte e em condição da realização de relações e fluxos 

globais, o que faz dela uma mediação entre o universal e o singular (o lugar). 

O exame de um dado recorte na zona costeira do estado da Bahia coloca-nos 

diante da paisagem de Garapuá que se compõe por aspectos físicos, naturais, 

ecológicos, sociais, culturais e simbólicos e, como tal, representativos da 

apropriação e da transformação do meio ambiente pelo ser humano. Ao se voltar o 

olhar para essa área de estudo percebe-se uma indissociabilidade entre ser humano 

e natureza, visto que os comportamentos refletem-se mutuamente. Em Garapuá, 

marisqueiras e manguezais são elementos de uma mesma paisagem e trazem à 

tona o pressuposto de que o ser humano está dentro da natureza, é a natureza, não 

sendo ela um meio exterior ao qual ele se adapta.  

O conceito de paisagem trabalhado nesse estudo baseia-se em três ideias 

principais. A primeira considera que o ser humano produz o meio que o cerca e é, ao 

mesmo tempo, seu produto. A segunda considera o ser humano parte da história e a 

terceira reitera o pressuposto de que a coletividade é, ao mesmo tempo, parte e 

criação da natureza. 
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Noção de difícil definição, a paisagem é mais fácil de ser sentida ou percebida 

do que compreendida em termos conceituais. É uma maneira de ver o mundo como 

uma criação racionalmente ordenada, uma forma de compor o mundo externo em 

uma unidade visual, em uma ñcenaò. £ a marca que o homem imprime sobre a 

natureza e, como tal, deve ser pensada paralelamente às condições políticas, 

econômicas e culturais.  

Diegues (1997, p. 4), ao analisar as ilhas e as sociedades insulares, 

acrescenta outro aspecto dessa relação ser humano-natureza quando destaca uma 

afirmação da identidade cultural dos ilhéus refletida na tomada de consciência de um 

modo de vida particular que está associado a um conjunto de representações e 

imagens que essas populações formaram a respeito de seu espaço geográfico-

cultural, oriundos de sua insularidade. Este mesmo autor ressalta que o conceito de 

insularidade, que caracteriza os processos relacionados à distância e ao isolamento 

geográfico e social, diferencia-se dos processos que os geógrafos e os antropólogos 

franceses d«o o nome de ñilheidadeò (´leit®), com o qual identificam a identidade 

cultural descrita ñpelos ilh®us sobre si pr·priosò, denotativa de um estilo de vida 

peculiar e de uma singularidade territorial. Nessa perspectiva, procedeu-se a análise 

das práticas sociais dos atores que vivem, trabalham e se encontram em situação de 

vulnerabilidade diante da emergência de novos riscos oriundos do processo de 

industrialização que se materializa na instalação da plataforma de produção de gás 

natural a 10 km da enseada de Garapuá. 

 

 

1.2 Considerações metodológicas 

 

 

O presente estudo foi desenvolvido com base em metodologias relacionadas 

¨ pesquisa qualitativa, na perspectiva de que ñestudar fen¹menos sociais, processos 

sociais, fatos sociais e outros do ponto de vista qualitativo é algo complexo, devido 

às variáveis que o envolvem, carregadas de diferentes significações, em que a 

subjetividade se apresenta como um trao fundamentalò (SILVA & RAMIRES, 2009, 

p. 340). Minayo (2010, p.21) tratando das pesquisas qualitativas na Sociologia 

afirma que estas trabalham com significados, motivações, valores e crenças e estes 
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não podem ser simplesmente reduzidos às questões quantitativas, na medida em 

que respondem a noções muito particulares. 

Para dar cabo da complexidade a ela inerente, a pesquisa qualitativa utiliza 

diversos tipos de investigação que envolve procedimentos distintos. Em comparação 

com a pesquisa quantitativa, cuja base encontra-se no estabelecimento e no 

cumprimento de protocolos elaborados com rigidez, os métodos adotados pela 

abordagem qualitativa diferem-se exatamente por terem direcionamento definido na 

medida em que a pesquisa se desenvolve.  

Segundo Matos & Pessôa (2009, p. 279), as raízes da pesquisa qualitativa 

encontram-se em estudos antropológicos e sociológicos do início do século XIX, 

avançando para outras áreas do conhecimento como a geografia, a psicologia e a 

administração, dentre outras, nos últimos quarenta anos.  

Em função dos diferentes significados assumidos pela pesquisa qualitativa no 

campo das ciências sociais, Matos & Pessôa (2009, p.280) ressaltam a dificuldade 

de se definir um conceito para essa abordagem metodológica. Triviños (1987) afirma 

que as dificuldades para definir a pesquisa qualitativa centralizam-se na abrangência 

e na complexidade do conceito, na especificidade de sua atuação e nos limites 

desse campo de investigação (TRIVIÑOS, 1987 apud MATOS & PESSÔA, 2009). 

Apesar da diversidade metodológica abarcada pela pesquisa qualitativa, 

alguns aspectos comuns, apontados por Godoy apud Matos & Pessôa (2009), 

permitem identificar uma pesquisa dessa natureza: o ambiente natural como fonte 

direta de dados e o pesquisador como instrumento fundamental; o caráter descritivo; 

o significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida como preocupação do 

investigador e; o enfoque indutivo na análise dos dados. 

Os procedimentos mais usuais na pesquisa qualitativa são: entrevista, 

observação, observação participante, análise do discurso, pesquisa-ação, estudo de 

caso. Os dois primeiros foram os utilizados no presente estudo. A pesquisa 

qualitativa também utiliza, além das técnicas de coleta de dados, transcrições de 

entrevistas, fotografias, entre outros registros, como forma de mostrar a veracidade e 

a legitimidade das informações obtidas (MATOS & PESSÔA, 2009, p. 283). 

O levantamento de dados para este estudo teve como primeira etapa o 

levantamento bibliográfico sobre a região do estudo para que, a partir de sua 

contextualização, pudesse ser discutida a questão da vulnerabilidade social local. É 

importante destacar que essa etapa se desenvolveu ao longo de todo o estudo. 
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Esse levantamento teve como principais fontes documentais o livro ñBaixo Sul da 

Bahia: uma proposta para desenvolvimento territorialò, os estudos do ñPlano de 

desenvolvimento estratégico do município de Cairu-Bahia (Cairu 2030)ò e do ñEstudo 

de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental para a Atividade 

de Produção e Escoamento de Gás Natural no Bloco BCAM-40, Bacia de Camamu-

Almadaò, os relat·rios do Projeto Participativo Compensatório de Garapuá, Ilha de 

Tinharé, Município de Cairu-BA, parte integrante do Programa Integrado de Projetos 

Produtivos de Desenvolvimento Sócio-Ambiental com comunidades da Área de 

Influência Direta do Projeto Manati ï Sistema de Produção e Escoamento de Gás 

Natural do Campo de Manati, os Planos de Manejo da Área de Proteção Ambiental 

do Arquipélago de Tinharé-Boipeba, publicações do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística ï IBGE, documentos do Mosteiro de Santo Antônio do Cairu, além de 

monografias, dissertações, teses, relatórios técnicos e artigos científicos. 

As etapas seguintes foram de aplicação das técnicas conhecidas como 

observação de campo (ou livre) e entrevista, sendo que esta última foi subdividida 

em entrevista aberta e semiestruturada, de acordo com o interlocutor envolvido.  

A observação foi adotada com base na premissa de que a percepção da 

realidade vivida pelos pesquisados está além das informações que podem ser 

obtidas por meio de dados secundários. Dessa forma, procurou-se presenciar as 

atividades cotidianas desempenhadas no povoado e nas florestas de mangue de 

modo que se pudesse apreender o maior detalhamento possível, assim como 

aspectos da administração pública, das organizações sociais, de modo a configurar 

a paisagem socioeconômica local.   

Nesse sentido, o trabalho de campo realizado com as marisqueiras em 

diferentes momentos da convivência na pesquisa ï no meio do manguezal, nas 

rodas de conversa no povoado, na beira da lagoa, em volta da fogueira ï permitiu 

inferir representações sociais que personificam elementos simbólicos constituídos 

numa longa duração, veiculados no imaginário social. 

Para desenvolvimento dessa metodologia a imersão do pesquisador no 

universo observado foi realizada em campanhas com duração média de 6 dias, em 

intervalos irregulares, buscando presenciar períodos distintos como baixa e alta 

temporada, verão e inverno, períodos de festividades etc. O espaçamento entre as 

pesquisas de campo permitiu que fossem observadas as transformações ocorridas 

com o passar do tempo tanto em termos coletivos, do lugar, quanto em termos 
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individuais. É importante destacar que foram realizadas 5 campanhas de campo que 

objetivaram a implementação desta pesquisa qualitativa, de modo que o 

conhecimento prévio da região e, particularmente, da área de estudo pode ser 

considerado como um importante aspecto facilitador/viabilizador. 

Outro aspecto a ser destacado diz respeito à confiança dos pesquisados em 

relação ao pesquisador e, porque não dizer, deste em relação ao método, foi 

evoluindo na medida em que se sucediam as campanhas de campo, de forma que 

as oportunidades de aprofundamento objetivo foram aumentando com o passar do 

tempo. Ainda assim, a análise referente às facetas mais abstratas dos sistemas 

sociais e dos ambientes que os suportam seguiram indícios captados de uma 

observação flutuante sobre os dados sociais, culturais e simbólicos, tendo em vista a 

não linearidade da realidade expressa nas manifestações das regras sociais, das 

práticas produtivas, das normas e valores e dos padrões de relacionamentos 

interpessoais. 

As observações foram registradas em caderneta de campo e com a utilização 

de câmera fotográfica, sempre que possível. As anotações pontuais registradas ao 

longo do dia eram discutidas e ampliadas no fim do dia. Quando determinantes para 

uma etapa seguinte, ou quando se percebiam lacunas em relação ao tema 

observado, as discussões eram antecipadas de modo que não se perdesse a 

oportunidade de se concluir a análise. 

Com relação à técnica de entrevista, Gil (1999) a define como um método 

segundo o qual o pesquisador busca informações por meio da formulação de 

perguntas sobre um determinado tema, junto a um grupo de pessoas que possam 

contribuir com o processo de se conhecer e compreender o pensamento e as ações 

do grupo, quais seus valores, sentimentos e percepção em relação à temática em 

questão. 

Matos & Pessôa (2009, p. 287) classificam as entrevistas em seis tipos 

distintos: não estruturadas (ou aberta), semiestruturadas, estruturadas, entrevistas 

focais, história oral e entrevista projetiva. O presente estudo baseou-se nas duas 

primeiras, sendo que a aplicação das entrevistas semiestruturadas foi circunscrito às 

marisqueiras. 

A entrevista aberta foi utilizada por ser indicada para situações em que o 

pesquisador deseja obter o maior número possível de informações sobre 

determinado tema, segundo a visão do entrevistado, e também para obter um maior 
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detalhamento do assunto em questão. Ela é utilizada, geralmente, na descrição de 

casos individuais, na compreensão de especificidades culturais para determinados 

grupos e para comparabilidade de diversos casos (MINAYO, 1993 apud BONI & 

QUARESMA, 2005). 

Para a realização das entrevistas semiestruturadas foi elaborado um roteiro 

de questões fechadas e abertas, de modo que as primeiras fossem respondidas de 

forma objetiva enquanto as demais apenas favorecessem o desenvolvimento do 

diálogo com as marisqueiras. Foram realizadas treze entrevistas seguindo essa 

metodologia. Um modelo do roteiro aplicado nas entrevistas semiestruturadas é 

apresentado como Anexo deste estudo. 

A coleta das informações das marisqueiras via entrevistas foi dificultada, em 

um primeiro momento, devido, dentre outros fatores, à resistência feminina em 

prestar depoimentos a um pesquisador do sexo masculino. Tal atitude foi superada 

com a presença da co-orientadora que foi adquirindo a confiança das mulheres em 

conversas informais sem utilização de gravador e, aos poucos, obtendo dados 

primários, cujos registros foram feitos em anotações no caderno de campo. A 

análise dessas anotações seguiu o mesmo padrão das anotações das observações 

de campo. Foi observado que resultados melhores eram obtidos nas entrevistas cuja 

duração não ultrapassava quarenta minutos. 

Boni & Quaresma (2005) destacam dentre as vantagens da utilização de 

entrevistas abertas e semiestruturadas o fato de que é bastante comum a produção 

de uma melhor amostra da população de interesse, tendo em vista que as pessoas 

são mais receptivas a falar de determinados assuntos do que retratá-los por meio de 

questionários, por exemplo. A dificuldade de escrever, como é o caso da população 

de Garapuá, em geral, é outro aspecto que remete às entrevistas. O levantamento 

de dados por meio de entrevistas também reduz o registro de informações oriundas 

de enganos por parte dos informantes, na medida em que existe a oportunidade de 

esclarecimentos in locu. Estes mesmos autores apontam como vantagens das 

técnicas de entrevista aberta e semiestruturada a elasticidade quanto à duração, que 

permite aprofundamento sobre assuntos específicos. Além disso, estas técnicas 

favorecem a interação entre entrevistador e entrevistado, o que possibilita perguntas 

sobre assuntos mais complexos/delicados por um lado e respostas espontâneas, por 

outro. Dessa forma, essas categorias de entrevista representam importante 

instrumento de pesquisa sobre aspectos afetivos e valorativos dos informantes e, 
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por viabilizarem o afloramento de novas questões por parte dos informantes, 

permitem que a pesquisa tenha também redirecionamentos. 

Quanto às desvantagens da entrevista aberta e semiestruturada, Boni & 

Quaresma (2005) destacam que: 

ñestas dizem respeito muito mais as limita»es do pr·prio entrevistador, como por 
exemplo: a escassez de recursos financeiros e o dispêndio de tempo. Por parte do 
entrevistado há insegurança em relação ao seu anonimato e por causa disto muitas 
vezes o entrevistado retém informações importantes. Essas questões são, ainda 
assim, melhor apreendidas pela entrevista aberta e semiestruturada.ò 

 

As entrevistas abertas foram realizadas com sessenta e quatro depoimentos 

de gestores públicos, párocos, empreendedores e de pessoas integrantes da 

comunidade de Garapuá (diretores e professores de escola, técnicos de 

enfermagens do Posto de Saúde, representante da Colônia de Pescadores e 

Aquicultores Z-55 do município de Cairu e da Associação de Moradores e Amigos de 

Garapuá, artesãos, fazendeiros, trabalhadores - garis, PMs,  tratoristas, motoristas, 

catadores de coco, serviçais -, proprietários de pousadas, de quiosques, de 

embarcações, mulheres, jovens, idosos e crianças, dentre outros, que constituíram 

uma importante fonte para o estudo das representações socioeconômicas e dos 

aspectos simbólicos determinantes do imaginário social dos habitantes do povoado 

de Garapuá. 

 

 

1.3 Resultados e Discussões 

1.3.1 Caracterização geral do Arquipélago de Tinharé/município de Cairu no Baixo 

Sul da Bahia 

 

 

Partindo do pressuposto de que para compreender a problemática do 

povoado de Garapuá é preciso contextualizá-la, não só no município de Cairu ao 

qual pertence, mas também na região e em sua história, analisamos estudos 

apresentados pelo Governo do Estado da Bahia (1998), por Coelho (2005), Oliveira 

(2006) e Fischer (2007), bem como as percepções oriundas das campanhas de 

campo. 

Segundo Oliveira (2006), o Arquipélago de Tinharé ou município de Cairu está 

incluído em quatro denominações territoriais, vinculadas aos conceitos de 
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regionalização - Costa do Dendê, Pólo Litoral Sul2, Tabuleiros de Valença e 

Microrregião Baixo Sul do Estado da Bahia. As denominações Costa do Dendê e 

Pólo Litoral Sul atrelam-se às classificações do Governo do Estado da Bahia para 

planejamento turístico. Tabuleiros de Valença corresponde à classificação oriunda 

das metodologias empregadas pelo IBGE (1990), cujos critérios subdividem o Brasil 

em meso-regiões e micro-regiões geográficas, sendo os municípios de Valença, 

Taperoá, Ituberá, Nilo Peçanha, Cairu, Igrapiúna, Camamu, Maraú, Presidente 

Tancredo Neves e Piraí do Norte componentes da microrregião geográfica de 

Valença que, por sua vez, compõe a mesorregião geográfica do sul baiano. A 

Microrregião Baixo Sul do Estado da Bahia, oriunda da análise microrregional 

governamental, considera as dimensões estratégica, geopolítica e físico-ambiental e 

acrescenta os municípios de Ibirapitanga e Teolândia aos demais do Tabuleiros de 

Valença, em função das similitudes apresentadas pelos doze municípios. 

A Figura 2 representa os municípios que compõem a região do Baixo Sul 

baiano, destacando seu posicionamento em relação à capital do estado, Salvador. 

Vale ressaltar que a extensão geográfica do Arquipélago de Tinharé coincide 

rigorosamente com a divisão política do município de Cairu e que a localização 

estratégica dá-se em relação à capital baiana. 

 

                                                 
2
 A denominação Pólo Litoral Sul corresponde à área da Costa do Dendê somada à área da Costa do Cacau 

(não envolve, portanto, a área temática imediatamente ao sul que é a Costa do Descobrimento (Oliveira, 2006).  
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Figura 2 - Representação da região do Baixo Sul baiano destacando sua posição 
em relação à capital Salvador. 
Fonte: adaptado de Fischer (2007).  

 

 

1.3.1.1 Contexto histórico-regional 

 

 

Os primeiros relatos acerca do Arquipélago de Tinharé remontam aos diários 

de bordo dos navegadores que rumavam para África e para Brasil, no início do 

século XVI. Segundo Rocha (2005, p. 33), o local servia como ponto de pouso e 

abastecimento para as esquadras. Em Notas históricas sobre o Morro de São Paulo 
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até o fim do Império, Nunes (s/d, p.1) salienta que quando Martim Afonso de Souza, 

comandante da expedição portuguesa colonizadora do rei D. João III, desembarcou 

numa ilha brasileira, batizou-a com o nome de Tinharéa o qual Sampaio (1955, p. 

290) identifica como corruptela de ty-nhã-r®, ño que tende a entrar nô§gua, o que se 

adentra nô§guaò, e de onde Ris®rio (2003, p. 26) conclui significar ilha de Tinhar®, 

ñaquela que avana sobre o marò. 

Quando as primeiras expedições portuguesas lá chegaram, os Tupiniquins já 

se encontravam na Ilha de Cairu, assim chamada pelos portugueses numa 

corruptela de Aracajuru - ñCasa do Solò, denomina«o dada pelos ²ndios por n«o 

encontrarem sombras para abrigá-los quando para lá transportavam a pesca 

(AGUIAR, 1979, p. 258). Segundo Luiz Caldas Tibiriçá (1985, p. 34, apud NUNES, 

s/d, p. 1), a origem do topônimo da ilha baiana pode ter duas outras interpretações: 

a) cauy-y-ru, recipiente de cauim; b) alteração de caá-y-ru, boca da mata. Teodoro 

Sampaio (1955, p. 195) afirma que Cairu é corruptela de caá-y-ru, a árvore de folha 

escura, uma variedade de mangue de fruto preto.  

Com o início da colonização oficial, em 1534, e a chegada dos jesuítas, 

começaram a ser formados aldeamentos indígenas que permitiam sua constante 

vigilância e a proteção dos escravizadores. Esses lugares, denominados Subaúma, 

Picuára, Garapuá, Boipeba, Prategy, Quitumbo, Jatymana, Pannam, Mucurandiba, 

Pacubú, Cratyngui, Pigica, Moreré, Cabatan e Boi Taracá, agregavam tabas na 

região do Canal de Tinharé, que atravessa de Norte a Sul o atual município de 

Cairu, da Barra dos Carvalhos até a Barra de Morro de São Paulo (Figura 3).3 

 

                                                 
3
 Município de Cairu. Revista dos Municípios. Documento obtido no Convento de Santo Antônio, Cairu/BA, s/d. 
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Figura 3 - Imagem de satélite apresentando a região estuarina que engloba o 
município de Cairu.  
Fonte: HTTP://glovis.usgs.gov/ 

 

Já no início do século XVI, na esteira da exploração de suas potencialidades 

naturais pelos portugueses, a localidade teve grandes extensões de terras 

desmatadas e ocupadas pela agricultura e pela pecuária. O extrativismo de 

madeiras nobres, a exemplo do pau-brasil, marcou o início dessa colonização com o 

surgimento de entrepostos comerciais ao longo da costa. A cana-de-açúcar, que 

ocupava lugar privilegiado na economia local, prevaleceu como atividade produtiva 

até o final do século XVII. A partir de então, a região do Baixo-Sul tornou-se grande 

produtora de alimentos como a farinha de mandioca, o milho e o feijão, além de 

produtos derivados da atividade pesqueira (FISCHER, 2007, p.36). 
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No processo de ocupação da região, esse espaço caracterizou-se como uma 

área pioneira, pois as principais vias de penetração para o interior tiveram como 

ponto de origem os municípios de Cairu e de Valença. Com as atividades de 

extrativismo do pau-brasil e de exploração da cana-de-açúcar, Valença se constituiu 

em um núcleo de desenvolvimento regional que se fortaleceria a partir da segunda 

metade do século XIX. Uma referência desse desenvolvimento é dada pela variação 

populacional apresentada no documento da Paróquia de Nossa Senhora do Rosário 

de Cairu, que assinala o aumento da população de Cairu de 3.850 habitantes, em 

1780, para 6.462, em 1872, ano do Primeiro Recenseamento Geral do Brasil. Em 

Valença, nesse mesmo ano, a população alcançava 21.659 habitantes. Cumpre 

assinalar que, em 1950, a população havia diminuído para 5.121 habitantes, com 

2.557 homens e 2.564 mulheres, sendo que 39% dessa população habitavam na 

zona rural (IBGE, 1958). Essa mesma fonte destaca uma população estimada de 

156 pessoas no povoado de Garapuá no ano de 1957.  

Para Fischer (2007: 37), desde o início, a microrregião de Valença não foi 

explorada com um modelo de monocultura, característico da época colonial, 

cultivando-se café, cana-de-açúcar, mandioca, arroz, pimenta do reino, canela e 

especiarias na lógica da pequena produção. Essa microrregião viveu os episódios 

da invasão holandesa, em 1624, e os relacionados à independência brasileira, em 

1823, participando nas lutas contra os portugueses, ao lado de Cachoeira e de 

Santo Amaro, tendo recebido, por isso, o t²tulo de ñA Decididaò. 

Elevada à condição de vila em 1789, dez anos depois Valença tornou-se 

município, em 23/01/1799, iniciando o Século XIX desmembrada de Cairu, também 

município desde 1606. Em 1844, Valena inaugurou a ñF§brica de Tecidos Todos os 

Santosò, com 300 oper§rios, recebendo a denomina«o de ñCidade Industrial de 

Valenaò (FISCHER, 2007, p.37). 

No final do século XVIII, na mesoregião Sul Baiana foram introduzidas as 

culturas de algodão e cacau e ampliadas as de café tendo, as duas últimas, 

assumido maior importância na economia regional. No limiar do século XIX, o cultivo 

de café já se encontrava em decadência e a cultura do cacau em franca 

consolidação. Até meados desse século, essas culturas exerceram um papel 

fundamental no crescimento demográfico, na expansão do povoamento e na 

dinamização interna da economia regional. É na passagem para o século XX que a 

importância econômica do cacau se torna definitiva para o estado, não só em termos 
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de produção, como também de participação na balança do comércio externo baiano. 

O município de Cairu, por sua vez, mantinha uma economia baseada 

essencialmente na extração de piaçava, na pesca e na produção de coco e de 

dendê (FISCHER, 2007, p.37-38).  

No final dos anos 1940 ocorreu a desativação da navegação de cabotagem, 

pilar da economia regional desde o século anterior, tendo em vista a construção da 

rodovia BA-002, atual BR-101. A partir de então, o transporte dos produtos deixou 

de ser feito por via marítima o que contribuiu para o isolamento das ilhas e para a 

decadência econômica da região do Baixo Sul (FLEXOR, 2004, p. 71-72). Esse 

período também se caracterizou pela sobrepujança continental fundamentada na 

expansão das áreas de produção agrícola, em especial, da mandioca, e na redução 

das lavouras comerciais, como a de café e de cana-de-açúcar, dentre outras.  

Segundo Coelho (2005, II-39), as características da base econômica vigente 

em Cairu levaram a ocupação humana do município a restringir-se, ao longo do 

tempo, a pequenas concentrações em povoações ribeirinhas baseadas na pesca e 

em atividades agrícolas sazonais voltadas para a subsistência. Para este autor, até 

meados do século XX, nas zonas interiores das ilhas existiam apenas algumas 

habitações ligadas às sedes de fazendas, com predominância da floresta residual 

atlântica e do desenvolvimento da silvicultura (coco e dendê) associado a vastas 

zonas úmidas, como a observada nas restingas situadas nas costas norte e oriental 

da ilha de Tinharé e na zona central e sul de Boipeba. Na ilha de Cairu e em 

algumas áreas a leste de Tinharé e centroïleste de Boipeba, a extração de piaçava 

ainda representa um elemento determinante da existência de zonas florestais 

densas. 

Nos municípios da região do Baixo Sul as atividades primárias possuem maior 

grau de importância, principalmente as ligadas à pesca e aos sistemas de lavouras, 

onde se verifica um número maior de estabelecimentos rurais, resultando em maior 

produção agrícola que, por sua vez, é bastante diversificada. Nessa região, o setor 

secundário (indústrias) não contribui de forma significativa para a produção local. Já 

o setor terciário (comércio) tem apresentado um desenvolvimento importante na 

região, através da intensificação do turismo a partir da segunda metade do século 

XX, que possibilita aumento dos estabelecimentos comerciais e maior oferta de 

serviços (FISCHER, 2007, p.151-54). As características ambientais das ilhas são um 

dos atributos que propiciam o desenvolvimento do turismo no município de Cairu. 
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Neste município, destaca-se a produção de piaçava que é explorada sob 

regime extrativista desde os tempos do Império. Por ser uma palmeira nativa, 

funciona como fonte de renda para muitas famílias de pequenos produtores locais. 

Os grandes produtores, proprietários de fazendas, adquirem altas rentabilidades, 

visto o baixo custo de sua produção. 

No que diz respeito à empregabilidade, a maior parte dos postos de trabalho 

da sede municipal provém de cargos e funções do serviço público, pois o comércio é 

inexpressivo, o que faz com que a maioria da população tenha que se deslocar até 

Valença para utilização de serviços e aquisição de bens de consumo e produção.  

Atualmente, dos municípios que compõem o Baixo Sul, apenas Valença se 

destaca como centro comercial e de serviços, embora também apresente 

significativa atividade agrícola. Todos os demais têm na agricultura sua base 

econômica. De acordo com Flexor (2004:84), a região tem vivido ciclos de maior ou 

menor dinamismo, sempre atrelada ao ritmo de desenvolvimento da cidade de 

Salvador. O rompimento dos vínculos com a capital após a Segunda Guerra Mundial 

ocasionou um longo período de letargia econômica. A construção de estradas de 

rodagem unindo as regiões Sul e Norte do país, a começar pela Rio-Bahia e depois 

a BA 001 e suas ligações intermunicipais, além de redimensionar a produção 

agrícola regional e enfraquecer o sistema de transporte marítimo, intensificou os 

movimentos migratórios em direção ao sul, particularmente até a década de 1970. A 

partir de então, as cidades do Baixo Sul passaram a registrar um refluxo migratório, 

ou seja, um retorno de migrantes que desequilibrou o balanço econômico de muitas 

famílias, levando-as a buscar nos manguezais o complemento de seu sustento, o 

que conduziu a um processo de degradação ambiental e a perda de qualidade de 

vida.  

Em termos de ocupação do solo, o incremento do turismo tem provocado 

significativas alterações, em particular nas faixas costeiras e áreas adjacentes. Tais 

alterações são particularmente sensíveis ao norte da Ilha de Tinharé, ao redor dos 

povoados de Morro de São Paulo e de Gamboa, onde o afluxo de trabalhadores 

externos ao município trazidos pelo desenvolvimento de inúmeros empreendimentos 

hoteleiros e pousadas e a migração interna dos habitantes das zonas próximas às 

praias resultaram na ocupação dispersa e desordenada das zonas interiores. Esse 

processo também tem se estendido para a porção sul da ilha normalmente em 
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busca de áreas menos densamente ocupadas, o que manifesta uma repetição do 

ciclo de ocupação. 

O Convento de Santo Antônio (Figura 4), fundado em 1654 e tombado pelo 

IPHAN em 17 de outubro de 1941, situa-se na sede do município de Cairu e 

representa uma atração para o turismo histórico-religioso. 

 

 

Figura 4 - Fachada do Convento de Santo Antônio, na sede do município de Cairu. 
Fonte: Acervo do autor, Bahia, 2008. 

 

Outro aspecto relacionado ao incremento do turismo é o desinteresse das 

comunidades locais pelas atividades típicas das grandes fazendas e sua 

consequente migração para o setor em ascensão impulsionada pelo interesse 

econômico. Entretanto, tal aspecto está também associado a construções 

clandestinas e a loteamentos desordenados, o que representa riscos em termos de 

alteração das paisagens, da cultura local e do ordenamento do espaço público 

(COELHO, 2005). 

A vulnerabilidade social a que estavam submetidos os 11.410 habitantes do 

município de Cairu em 2000 (IBGE) é confirmada pelos Índices de Exclusão Social 
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(IES)4 aferidos por Lemos (2008: 314) entre os anos de 2001-2005 (PNAD) e 

entendidos pelo autor como indicadores de pobreza. Nesse universo populacional 

28,71% da população sobrevivem em domicílios particulares sem acesso à água 

tratada; 66,37% não têm acesso a esgotamento sanitário ou, ao menos, a uma fossa 

séptica; 28,90 % não dispõem de serviço de coleta de lixo doméstico, direta ou 

indiretamente; 27,00 % são jovens e adultos maiores de dez anos que não são 

alfabetizados ou tem menos de um ano de escolaridade (segundo definição do 

IBGE) e 78,05% sobrevive em domicílios particulares, cuja renda per capita diária é 

menor ou igual a US$1,00. 

Segundo o IBGE (2009), no ano de 2007, por conta das atividades de 

extração de gás natural em Cairu a partir de agosto de 2006, quando entrou em 

atividade o sistema de produção de gás natural do Campo Manati que explora o 

recurso em águas ao largo da ilha de Tinharé, o estado da Bahia apresentou um 

incremento de 40% em sua produção. Tal incremento contribuiu para que o 

município de Cairu saltasse da 203ª para a 31ª posição do ranking de participação 

dos municípios no PIB do estado em função do aumento na extração de gás natural 

proporcionada pela ampliação do Campo de Manati, acarretando aumento da renda 

per capita. Mesmo os dados de esvaziamento populacional na última década do 

milênio e o acréscimo populacional do município verificado a partir de 2001, 

mencionados anteriormente, corroboram essa suposição de que o aumento da 

renda per capita do município de Cairu deveu-se, em grande medida, à 

intensificação da indústria petrolífera e de suas atividades exploratórias no 

Arquipélago de Tinharé. Segundo Brito (FISCHER et al., op cit., p. 44), esses dados 

podem estar refletindo as alterações administrativas que alguns municípios sofreram 

e que acarretaram perda de parte da população para os novos municípios criados. 

Contudo, ainda que considerando essa variável, o quadro é coerente com o 

desempenho econômico do Baixo Sul, pois a insuficiência de atividades produtivas 

que garantam o nível de emprego geralmente tem como consequência direta a 

evasão populacional. Mesmo com o turismo, que é uma atividade sazonal e que 

ocupa uma expressiva parcela da força de trabalho nos momentos considerados 

como ñalta esta«oò, s«o poucas as alternativas de trabalho e renda que contribuem 

para a fixação da população na Microrregião.  

                                                 
4
 Índice criado para aferir os padrões de exclusão social dos municípios, entendido no estudo como sinônimo de 

pobreza. Para maior compreensão da metodologia utilizada para aferir esse índice, ver Lemos (2008: 102-109).  
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Não resta dúvida de que a inserção da indústria petrolífera na região desperta 

expectativa sobre aumento de arrecadação de impostos e participação em royalties, 

conforme obrigação legal imposta pela Agência Nacional de Petróleo ï ANP, 

principalmente com o início da etapa de produção em pelo menos um dos 

empreendimentos implantados. Entre fevereiro e dezembro de 2007 foi pago, em 

royalties, o montante de R$ 1.925.988,20 (hum milhão, novecentos e vinte e cinco 

mil, novecentos e oitenta e oito reais e vinte centavos) para o município de Cairu 

(ANP, 2008). A questão ainda em aberto é saber se os recursos oriundos dessa 

atividade serão utilizados em prol de um desenvolvimento regional que altere a 

realidade socioeconômica da população situada em sua área de abrangência. 

Embora estejam sujeitos à fiscalização dos tribunais de contas estaduais por 

integrarem os caixas ¼nicos dos munic²pios, ñn«o existe um instrumento legal 

específico de controle social sobre a destinação dada aos recursos das rendas 

petrol²ferasò (SERRA, 2007, p.102). Para este autor, tendo em vista a complexidade 

da discussão política sobre o que vêm a ser investimentos voltados para a promoção 

da justiça de uma geração para outra, seria oportuno que fossem previstos em lei 

arranjos democráticos sobre a locação dessas receitas nas esferas locais (SERRA, 

op cit., p 103). 

 

 

1.3.1.2 O município de Cairu: limites e potencialidades 

 

 

O município de Cairu limita-se ao Norte com o Canal de Tinharé ï foz do rio 

Una; a Leste com o oceano Atlântico; a Oeste com o Canal de Taperoá e ao Sul 

com a Ponta dos Castelhanos/Baía de Camamu (Figura 3). É formado 

exclusivamente por ilhas separadas por canais e rios subordinados a uma 

administração municipal, o que lhe confere o caráter de ser o único município 

totalmente insular do Brasil, com superfície equivalente a 452,9 km2 (IBGE, 2007) e 

um contingente populacional de 13.712 habitantes (IBGE, 2007). 

Das vinte e seis ilhas que compõem o município de Cairu, apenas as três 

maiores são habitadas e desenvolvem atividades econômicas ligadas à pesca, à 

agricultura de subsistência, ao extrativismo vegetal de coco, piaçava e dendê, ao 

artesanato e ao turismo: 
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¶ Ilha de Cairu, onde se localiza a sede administrativa; 

¶ Ilha de Boipeba, que contém o distrito de Velha Boipeba e as vilas de Moreré, São 

Sebastião (Cova da Onça) e Tapuias; 

¶ Ilha de Tinharé que, além das sedes distritais de Galeão e Gamboa, incorpora os 

povoados de Morro de São Paulo, Garapuá e Canavieiras. 

 

Segundo definição do IBGE (2007), geologicamente trata-se de um conjunto 

de ilhas costeiras, relacionado à área que lhes é adjacente, ambientalmente 

homogêneo e ecologicamente integrado. Em função disso, o relevo das três 

principais ilhas é muito semelhante, marcado por uma parte central elevada 

circunscrita por um relevo mais plano que corresponde a terraços fluvio-marinhos e a 

áreas de manguezal. As ilhas de Tinharé e Boipeba, entretanto, apresentam uma 

área aplanada na frente oceânica que corresponde a terraços marinhos, cuja 

morfologia, em geral, não ultrapassa seis metros, testemunhando o episódio de 

regressão marinha. 

Embora o município de Cairu esteja integrado ao contexto econômico da 

Microrregião do Baixo Sul, também apresenta ligação sócioeconômica com o 

Recôncavo Bahiano e com a Região Metropolitana de Salvador, em função de estar 

no limite norte da divisão suscitada pelo planejamento geoeconômico oficial.  

Como todo o arquipélago de Tinharé, este município tem forte ligação social, 

econômica e política com o município de Valença, dado que os principais serviços 

médico-hospitalares de procedimentos mais complexos, profissionais liberais, 

instituições de ensino superior5, comércios e bancos estão localizados às margens 

do rio Una/Valença. Deles depende boa parte da população cairuense que neles 

aporta os recursos advindos do potencial turístico de seu litoral e, cada vez menos, 

do extrativismo da piaçava e do dendê. Taperoá e Nilo Peçanha, embora menos 

relevantes que Valença, também representam referência para Cairu. 

Cinemas, centros culturais, clubes, postos de combustíveis, oficinas 

mecânicas, casas lotéricas e muitos outros estabelecimentos somente são 

encontrados nas cidades continentais próximas a Cairu, visto não existir atividades 

                                                 
5
 O município de Valença abriga duas instituições privadas de ensino superior: Faculdade de Ciências 

Educacionais (FACE), que oferece cursos nas áreas de educação (pedagogia, matemática, letras, normal 
superior e administração, com ênfase em gestão ambiental, e a Faculdade Zacarias de Góes (FAZAG), voltada 
para a área de administração (turismo, tecnologia da informação e agronegócios). 
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correlatas em qualquer das ilhas cairuenses. A sede municipal possui apenas um 

pequeno comércio de primeiras necessidades, uma farmácia, uma padaria, uma 

sorveteria, uma pousada e um albergue. Dentro desse contexto, mesmo o comércio 

dos produtos do Arquipélago de Tinharé, como a piaçava e o coco, é feito por meio 

de intermediários e atravessadores que têm seus negócios nos municípios de 

Valença, Ituberá, Nilo Peçanha e Taperoá. Entretanto, o município de Cairu 

apresenta uma diversidade cultural que o diferencia do resto da microrregião a que 

pertence. Congos, cheganças e reinados (originários da cultura africana), por 

exemplo, estão muito presentes na cultura popular de Cairu, assim como o 

artesanato baseado em matérias primas locais (coco e piaçava) e a culinária voltada 

para os frutos do mar, herança das culturas indígena e negra (COELHO, 2005). 

Quanto às vias de acesso, a Ilha de Cairu está ligada ao principal eixo 

rodoviário do litoral baiano, Rodovia BA 001, por uma ponte e pela estrada asfaltada 

BA-884. Interessante observar que os mesmos aspectos que no passado 

representaram dificuldades para enfrentamento aos indígenas e para escoamento 

da produção agrícola persistem na atualidade, no que diz respeito à integração do 

município e de seus distritos ao contexto regional. 

Por via marítima, é possível o acesso à ilha de Tinharé através de 

embarcações que partem regularmente de Salvador (aerobarcos) e de Valença 

(lanchas) destinadas ao povoado de Morro de São Paulo, com percursos 

aproximados de duas horas e de vinte minutos, respectivamente. Em embarcações 

de menor porte, o acesso pode ser realizado pela porção estuarina da ilha de 

Tinharé, adentrando o rio Garapuá, onde existe um pequeno porto de atracação, 

distante cerca de dois quilômetros do povoado, ou pela porção oriental, mais 

exposta a intempéries e sem qualquer estrutura de atracação. 

Por via aérea, voos regulares com duração de 20 minutos são oferecidos por 

empresas de taxi aéreo, que utilizam pistas de pouso localizadas a meia distância 

entre Morro de São Paulo e Garapuá. Este tipo de transporte é utilizado 

principalmente por turistas e empresários do ramo hoteleiro.  

Por via terrestre, chega-se ao povoado vindo de Morro de São Paulo por uma 

estrada de terra que atravessa a ilha de norte a sul. É importante registrar que na 

ilha de Tinharé a posse de veículos pessoais e particulares é restrita e o transporte é 

feito por meio de ñjardineirasò puxadas por trator ou ve²culos de tra«o 4x4, de 

disponibilidade reduzida que, se por um lado dificultam a locomoção das pessoas no 
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local, por outro, permite que o som das ondas do mar estourando na areia da praia 

altere o silêncio e o impregne de um suave ritmo que, pela sua regularidade, acalme 

o espírito de turistas e pesquisadores. 

Em 5 de junho de 1992, através do Decreto nº 1240 foi criada a Área de 

Proteção Ambiental (APA) Tinharé-Boipeba, compreendida entre os paralelos 13º 

22ô e 13Ü 40ô S e os meridianos 37Ü 51ô a 39Ü 03ô W e situada entre a desembocadura 

do rio dos Patos e do canal de Taperoá, contemplando a área do presente estudo, 

com administração do Centro de Recursos Ambientais (CRA). Dentre as atribuições 

relativas a esta administração, conforme o decreto de criação (incisos II e III) 

compete ao CRA analisar e emitir pareceres para o licenciamento de atividades na 

área da APA e exercer a supervisão e a fiscalização dessas atividades, respeitada a 

competência municipal. 

Em 1998, o Plano de Manejo da APA Tinharé- Boipeba elaborado pelo 

Governo do Estado da Bahia, através da Secretaria de Planejamento, Ciência e 

Tecnologia; da Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de 

Salvador - CONDER e do Centro de Recursos Ambientais ï CRA passou a 

considerar duas áreas de influência: Área de Influência Direta (AID), representada 

pelas Ilhas de Tinharé e Boipeba6, e Área de Influência Indireta (AII), que inclui a 

Microrregião de Valença (BAHIA, 1998) e contempla uma proposta de Zoneamento 

Ecológico Econômico objetivando resguardar áreas de relevante valor ambiental, de 

forma a compatibilizar o desenvolvimento com a conservação do espaço territorial.  

Somente em 2005 foi instalado o Conselho Gestor da APA, a partir da organização 

da Fundação Ondazul e do apoio da Fundação Odebrecht, dentre outras 

instituições. Uma das primeiras ações do Conselho consistiu na reformulação deste 

Plano, que foi efetivada em 2007. 

 

 

1.3.1.3 Aspectos físicos da paisagem 

 

 

Em termos geológicos e geomorfológicos, o município de Cairu está inserido 

na Bacia Sedimentar de Camamu, localizada a sudoeste de Salvador e limitada a 

                                                 
6
 O povoado de Garapuá, objeto deste estudo, está localizado na porção oriental da APA Tinharé-Boipeba 

(BAHIA, 1998). 
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norte pelas Bacias Sedimentares de Jacuípe e do Recônvaco e pelas falhas de 

Itapoá e da Barra, a sul pela Bacia Sedimentar de Almada e pela falha de Itacaré e a 

oeste pela falha de Paragogipe (Coelho, 2005: II-2).  

A Bacia do Camamu, assim como outras bacias sedimentares na costa leste 

brasileira, tiveram origem em movimentos distensivos que separaram o continente 

Gondwana no Neo-jurássico. A separação da placa Africana e da placa Sul-

Americana originou um sistema de rifts, no Neo-cominiano, evoluindo para um Proto-

Oceano, no Aptiano, com formação do oceano Atlântico no Neo-cretácico. Todo este 

processo foi lento, caracterizado por ciclos tecto-sedimentares repercutindo-se na 

estratigrafia marcada por sedimentos continentais, sedimentos lacustres e 

sedimentos de mares restritos e de mares abertos (Coelho, 2005: II-2).  

Duas unidades geomorfológicas principais são encontradas na ilha de 

Tinhar®: ñBaixada Litor©neaò e ñPlan²cies Marinhas e Fluviomarinhasò. Esta ¼ltima 

apresenta várias feições, ou subunidades, com desenvolvimento até os dias atuais, 

tendo papel determinante na ocupação do solo devido à forte interação entre os 

processos geológicos e antrópicos. Dentre as feições encontradas destacam-se as 

praias estreitas, às vezes extensas, recifes, baixios, cordões litorâneos (restingas), 

terraços e mangues (ibid., II-3). 

As feições de Estirâncio e Pós-Praia são consideradas como a parte externa 

do último cordão litorâneo do período Holoceno, sendo deste separadas, uma vez 

que sofrem influência marinha, principalmente no estirâncio, apresentando, em 

consequência, implicações importantes para a ocupação da área. As praias são 

estreitas, com pós-praias pouco expressivas, desenvolvidas a cotas de até três 

metros em trechos onde os recifes são interrompidos, como em Bainema, Cueira, 

Garapuá e em pequenas praias, como as de Morro de São Paulo, formadas em 

associações aos recifes. Apenas a praia do Pontal tem grande extensão, ocorrendo 

desde Garapuá até a barra do rio Grande, cerca de 8 km ao sul. Essas praias 

raramente apresentam vegetação pioneira e, quando se encontram entre recifes, 

compõem-se quase exclusivamente de bioclastos e lama carbonática. As águas são 

límpidas e ideais para o crescimento de corais. Silva et al. (2009) avaliaram a 

sensibilidade ambiental das praias do arquipélago Tinharé-Boipeba e concluíram 

que, no que diz respeito a derrames de óleo a maioria das 14 praias avaliadas 

apresenta sensibilidade alta e muito alta, com exceção das praias de Cueira, Pontal 

e Garapuá, com sensibilidade média, ainda que esta última esteja associada a 
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manguezais e a formações recifais, um dos principais critérios de avaliação da 

sensibilidade ambiental.  

Os Baixios Costeiros Internos ocorrem na calha dos rios e nos canais internos 

ou bordas das ilhas de Tinharé e Boipeba, sendo a parte superficial aflorante nas 

marés baixas. Têm composição variável, podendo-se observar localmente areias, 

siltes e argilas. Trata-se de ambientes de grande atividade orgânica, geralmente 

associados a manguezais ou praias para os quais transacionam. Neles, a ação das 

marés atinge média próxima de dois metros (limite microtidal) e condiciona a 

deposição e a seleção de grãos terrígenos. Esta subunidade é desprovida de 

vegetação superior, apresentando localmente cobertura de espécies rasteiras e 

filamentosas que emergem na maré baixa. Seu ambiente, da mesma forma que os 

manguezais, é relacionado às planícies de maré, em cujas superfícies observam-se, 

na maré baixa, canais superficiais e estruturas sedimentares típicas, tais como 

gretas de ressecação e bioturbação, entre outras (COELHO, 2005: II-4). 

Os Baixios Costeiros e os Recifes Marinhos ocorrem ao longo de todo litoral 

marinho, em faixa localmente interrompida pelas praias descritas anteriormente. A 

parte emersa dessa unidade carbonática apresenta superfície irregular a cotas de 

0,6 metros no período de maré alta ou cerca de 2,6 metros acima da maré baixa. Os 

baixios, sempre submersos, estendem-se em faixas descontínuas frontais aos 

recifes, indicando controle por flutuações do nível médio do mar. Os recifes são 

encontrados fixados em blocos laterizados e silicificados, destacados do substrato 

terciário/mesozóico e caídos ao sopé das falésias, em grande quantidade nas 

proximidades de Morro de São Paulo. No seu topo são encontrados espécies de 

corais e de algas coralíneas mortas (COELHO, 2005: II-4). 

Os manguezais ocorrem normalmente nas partes internas das ilhas de 

Tinharé e Boipeba, margeando rios, riachos e canais. Na parte externa, às vezes 

ocorrem em locais protegidos da ação das ondas, entre os recifes coralíneos e os 

cordões litorâneos holocênicos (COELHO, 2005: II-6,7). 

No que diz respeito aos aspectos climatológicos, Corrêa & Rosendahl (2004: 

46-48) salientam que o clima é um importante elo que liga as formas da paisagem 

natural em um sistema. A relação do clima com a paisagem é expressa, em parte, 

através da vegetação que é limitada ou transformada pelas forças climáticas.   

O estado da Bahia, assim como toda a região Nordeste do Brasil, está sujeito 

à atuação de vários sistemas meteorológicos que geram precipitações, tanto 
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tropicais como extratropicais, como a Zona de Convergência Intertropical, a Zona de 

Convergência do Atlântico Sul, os Sistemas Frontais, os Vértices Ciclônicos de Ar 

Superior e também sistemas de mesoescala como os Distúrbios de Leste, Sistema 

de Brisas e fenômenos orográficos. A atuação destes sistemas determina os 

períodos chuvosos e a distribuição espacial da precipitação na região (COELHO, 

2005: II-14). 

A área em estudo insere-se em um clima tropical costeiro, quente e úmido, 

com regime de chuvas ocorrendo de acordo com o deslocamento do Anticiclone 

Subtropical Marítimo semipermanente do Atlântico Sul, que atua sobre a região 

intensificando ou enfraquecendo os ventos Alíseos. De modo geral, pode-se afirmar 

que a região costeira encontra-se sob o domínio do regime climático dos Alíseos do 

Atlântico, sendo que o clima nesta região sofre ainda os efeitos da circulação 

secundária do tipo brisas marítimas e terrestres. 

As informações meteorológicas apresentadas referem-se às estações 

meteorológicas localizadas em Valença e em Camamú e aos postos pluviométricos 

localizados em Taperoá e Ituberá, pertencentes à rede agroclimática da Comissão 

Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, Órgão do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (CEPLAC). Foram também utilizadas as normais 

climatológicas da estação de Salvador para os períodos de 1931-1960 e 1961-1990 

obtidos pelo INMET (Instituto Nacional de Meteorologia). Para a elaboração do 

histograma direcional e da tabela com a estatística mensal de ventos foram 

utilizados dados da Reanálise-2 do NCEP, a 10 m de altitude, obtidos a cada 6 

horas, de janeiro de 1979 a dezembro de 2008, compreendendo 43.832 dados. A 

localização dos dados do NCEP encontra-se nas coordenadas 14Á 17,13ôS e 37Á 

50ôO. 

A temperatura média anual (Figura 5) registrada nas estações regionais foi de 

24,6ºC, sendo a temperatura média do mês menos quente de 22,9ºC, em julho, e a 

do mês mais quente de 26,0ºC, em março. 

As temperaturas médias mínimas (Figura 6) variam entre 24,4ºC, em março, a 

19,4ºC em agosto, as temperaturas máximas ocorrem no período entre março 

(31,2ºC) e julho (22,9ºC). 

Considerando a estação de Salvador, os períodos analisados apresentam 

comportamento semelhante, embora o mais recente apresente-se com temperaturas 
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médias superiores, destacando-se os meses de julho e agosto, quando a 

temperatura foi aproximadamente 1,5ºC maior.  

A Figura 7 apresenta as temperaturas médias máximas, que se concentraram 

nos meses de verão, de janeiro a março, alcançando 26,6ºC (março) no período 

mais recente. As médias mínimas foram observadas nos meses de julho e agosto, 

chegando a 22,9ºC (agosto), no período de 1931 a 1960. 

 

 

Figura 5 - Temperatura média mensal (ºC) referente às Normais Climatológicas 
para os períodos de 1931-1960 (pontos vermelhos) e 1961-1990 (pontos verdes). 
Estação Salvador/BA.  
Fonte: INMET. 

 
Figura 6 - Temperatura mínima mensal (ºC) referente às Normais Climatológicas 
para os períodos de 1931- 1960 (pontos vermelhos) e 1961-1990 (pontos verdes). 
Estação Salvador/BA.  
Fonte: INMET. 
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Figura 7 - Temperatura máxima mensal (ºC) referente às Normais Climatológicas 
para os períodos de 1931-1960 (pontos vermelhos) e 1961-1990 (pontos verdes). 
Estação Salvador/BA. 
Fonte: INMET 

 

A tendência de aquecimento do período mais recente se mantém, com as 

máximas absolutas ocorrendo nos meses de verão (janeiro a março) em torno de 

30ºC. As máximas de inverno foram menores (25,5ºC) no período mais antigo do 

que no recente (26,1 e 26,3ºC) em julho e agosto, respectivamente. 

No que diz respeito às temperaturas mínimas, o padrão se mantém, com 

exceção do mês de abril, onde o período mais recente foi mais frio (22,9ºC) que o 

anterior (23,2ºC). As temperaturas mínimas mais elevadas foram observadas nos 

meses de verão (janeiro a março), com a máxima de 24,0ºC em março. As menores 

temperaturas mínimas também ocorreram no inverno, variando de 20,5 e 20,6ºC em 

agosto e julho, respectivamente. 

Em termos de precipitação, a área em estudo encontra-se inserida numa zona 

considerada como das mais úmidas de todo o litoral baiano. Nesta área, as chuvas 

são abundantes em todos os meses, com totais anuais superiores a 1700 mm e 

ocorrência de 150 dias com precipitações elevadas ao ano, distribuídos entre os 

meses de março a agosto. 

As precipitações máximas verificadas em 24h variam entre 150 mm e 200 mm 

nos postos pluviométricos de Taperoá e Ituberá.  

De acordo com a estação de Salvador (Figura 8), as maiores precipitações 

mensais registradas ocorreram entre os meses de abril a julho, variando de 350 mm 
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(maio) a 190 mm (julho), no período mais recente, como consequência da 

progressão dos distúrbios de Leste, atuação de sistemas frontais e sistemas de 

brisa, sendo que este último atua durante todo o ano. Os meses com menor volume 

de chuvas vão de agosto a fevereiro, variando entre 70 mm (janeiro e fevereiro do 

período de 1931 a 1960) e 100 mm no mês de dezembro do mesmo período. 

Destaca-se que nos meses de março, julho e novembro, o período mais antigo 

superou o atual em volume de precipitação.  

 

 
Figura 8 - Precipitação mensal (mm) referente às Normais Climatológicas para os 
períodos de 1931-1960 (pontos vermelhos) e 1961-1990 (pontos verdes). Estação 
Salvador/BA.  
Fonte: INMET. 

 

O histograma direcional (Figura 9) apresenta os octantes de 45º-90º e 90º-

135º, ventos de leste, como os mais atuantes na região.  

A estatística mensal, apresentada na (Tabela 1), permite identificar a 

variabilidade apresentada pelos ventos ao longo do ano. 
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Figura 9 - Histograma direcional de ventos, intensidade (metros/segundo) e direção, 
referentes ao período de 1979 a 2008. 
Fonte: NCEP.  
 

Tabela 1- Estatística mensal dos dados de vento no período de 1979 a 2008. 
 

Meses Direção (º) Intensidade (m/s) Máxima Absoluta (m/s) 
Jan E 6,99 14,32 
Fev E 6,67 16,86 
Mar E 6,17 13,00 
Abr E 5,93 13,33 
Mai SE 6,26 14,34 
Jun SE 6,64 14,32 
Jul SE 6,91 15,88 
Ago SE 7,08 15,45 
Set E 6,90 14,08 
Out E 6,93 13,81 
Nov E 7,14 13,67 
Dez E 7,15 15,94 

Fonte: NCEP, 2008. 
 
Ao longo dos anos, em média, os ventos variam de E a SE, sendo que os 

meses de setembro a abril correspondem ao período de ocorrência de ventos de E 

e, de maio a agosto, correspondem ao período de ocorrência de ventos de SE. 

Dezembro foi o mês que apresentou maior intensidade (7,15 m/s) enquanto que abril 

foi o mês que apresentou menor intensidade (5,93 m/s). 

O regime de circulação do vento diário é típico de um clima costeiro com 

maiores intensidades de vento no período da tarde e menores durante a madrugada 

e a manhã. 
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Grande parte da pluviosidade da região e da sua distribuição regular é 

explicada pela forte influência de frentes frias oceânicas com progressão no litoral e 

pelas brisas marítimas e terrestres, associadas aos ventos de SE. Esta circulação 

atmosférica associada a grandes organismos e brisas tem maiores repercussões no 

litoral diminuindo progressivamente de intensidade para o interior do continente. 

 

 

1.3.1.4 O meio biótico 

 

 

Em termos biológicos e ecológicos, a vasta costa atlântica do arquipélago do 

Cairu constitui um sistema de grande complexidade composto de formações recifais, 

manguezais, praias e bancos arenosos e baixios considerados de extrema 

importância biológica e, consequentemente, de extrema importância para a 

conservação da biodiversidade (JABLONSKI & SOARES, 2002). Para além da linha 

de costa são também observados sistemas de restinga e mata ombrófila densa, que 

complementam o cenário de complexidade ecossistêmico da região. O povoado de 

Garapuá representa um microcosmos desse complexo, pois abarca todos esses 

ecossistemas em uma área relativamente reduzida.  

Os recifes de coral existem ao longo de praticamente toda a costa desde o 

Morro de São Paulo na Ilha de Tinharé até a Ponta dos Castelhanos, no extremo Sul 

da Ilha de Boipeba. Os afloramentos mais notáveis ocorrem na Ilha de Tinharé, entre 

o Morro de São Paulo e a enseada de Garapuá, e na Ilha de Boipeba, entre a Praia 

de Cueira e a Ponta dos Castelhanos. 

Os recifes de coral sustentam uma grande diversidade biológica constituindo 

um ecossistema de grande importância para um vasto número de organismos 

aquáticos desde bentônicos, passando por algas até moluscos, crustáceos e peixes. 

São geralmente muito susceptíveis à poluição e fortemente afetados pelas 

atividades antropogênicas. Os recifes de coral das ilhas de Boipeba e Tinharé 

constituem um elemento de atração turística, pois o seu desenvolvimento deu 

origem a um grande número de piscinas naturais com fundos de areias finas. O uso 

excessivo desses ambientes, em termos de pisoteio e atracação de barcos nas 

principais zonas (Garapuá, Moreré e Bainema) representa um impacto negativo que 

põe em risco a sobrevivência dos recifes de coral, reduzindo a biodiversidade, 
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inclusive espécies de interesse comercial que ocorrem nesses ambientes. Além 

disso, esse impacto tem um papel crucial na alteração das condições de 

sustentabilidade da faixa arenosa de praias ao longo da costa, assim como das 

áreas de manguezal muito singulares desta costa Oriental que dependem 

fortemente da proteção dada pelas formações recifais. 

Toda a faixa da praia ao longo da costa Oriental é constituída por uma estreita 

faixa arenosa que, na maioria dos casos, é quase por completo coberta pela maré-

cheia. Apenas em alguns locais muito pontuais, devido à contribuição de rios ou 

linhas de água, como em Velha Boipeba ou em enseadas mais amplas como 

Garapuá ou Cueira, as faixas arenosas são mais largas, sendo também reduzidas, 

contudo, nas marés altas. Esse limite de maré é, na maioria dos casos, marcado por 

dunas primárias de pequeno porte, geralmente consolidadas por zona de vegetação 

herbácea e arbustiva, a que se segue outra composta normalmente de coqueiros e 

dendê.  

Os manguezais apresentam uma grande densidade em todo o arquipélago 

constituindo um dos habitats mais significativos e importantes, não só pelo seu valor 

específico como ecossistema, mas também, como recurso econômico e elemento 

estabilizador das ilhas e ilhotas. O manguezal constitui uma presença constante em 

todas as zonas estuarinas e canais ao redor das diferentes ilhas, apresentando um 

porte arbóreo em muitas zonas. Sua densidade reduz-se com a proximidade do 

ambiente marinho exposto, embora nestas costas existam formações notáveis em 

zonas mais abrigadas. 

A diversidade das espécies apresentada é muito grande, constituindo um 

ecossistema de grande riqueza de espécies associadas, desde micro e macroalgas 

até moluscos, peixes, crustáceos, incluindo uma variedade significativa de avifauna 

e fauna terrestre.  

A função do manguezal na minimização dos fenômenos erosivos, na retenção 

de materiais em suspensão e na própria constituição das ilhas é essencial, sendo 

um elemento fundamental no equilíbrio físico e biológico da região e das zonas 

costeiras adjacentes.  

Além da relevância ecológica e da exuberância da composição de seus 

ecossistemas, outro aspecto importante do manguezal no contexto regional é a 

disponibilidade dos recursos naturais a ele associados como elementos-chave para 

manutenção das condições de vida de parte da população local. 
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1.3.2 Garapuá: paisagem e percepções 

1.3.2.1 O povoado de Garapuá 

 

 

A chegada a Garapuá pelo mar em um dia chuvoso do inverno de 2002 foi 

surpreendente, pois a aproximação da enseada através de caminhos por entre os 

recifes descortinava uma paisagem que chamou minha atenção pela beleza natural 

e pela aparência de isolamento do povoado (Figura 10). A praia, com extensão 

aproximada de três quilômetros, bordeada por coqueirais ao fundo e por manguezais 

em suas extremidades, apresentava casas de veraneio, pousadas e quiosques-

restaurantes para atendimento à atividade turística intensa da época do verão, 

dentre os quais se destaca o de um homem franzino, atencioso e de olhar astuto, 

que se apresentou em minha chegada ao povoado como Capitão Pipoca, ou 

simplesmente Pipoca, como prefere ser chamado, tornando-se ponto de referência 

local. 

 

 

Figura 10 - Vista parcial da enseada de Garapuá.  
Fonte: acervo do autor, Bahia, 2008. 
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Garapuá é um pequeno povoado do distrito de Gamboa, município de 

Cairu/Arquipélago de Tinharé, localizado na porção central da Ilha de Tinharé, a 

meia distância entre as vilas de Morro de São Paulo e Velha Boipeba, ambas 

situadas na região litorânea do Baixo Sul baiano (Figura 2).  

Cercado por áreas de restinga, mata ombrófila densa, manguezal, uma lagoa 

e uma enseada envolta por recifes de algas calcáreas e corais (Figura 11), este 

povoado constitui-se de um núcleo populacional com cerca de 200 casas habitadas 

por pouco mais de 700 pessoas (IBGE, 2007), do qual fazem parte pescadores e 

marisqueiras que produzem sua existência a partir da exploração dos recursos 

naturais existentes em alto mar, nos recifes e nos manguezais, com base no 

trabalho familiar.  

A vida em Garapuá é marcada por um ritmo natural harmonizado com os 

ciclos da natureza (Figura 12). A variação das marés determina os períodos de 

coleta de mariscos no manguezal e nos recifes e o estado do mar determina o 

tempo certo da pescaria, nos períodos de estiagem ou de chuva. Há tempo para 

diminuir as atividades, realizar trabalhos manuais em casa ou simplesmente nada 

fazer. 

 

 

Figura 11 - Paisagem aérea apresentando a enseada de Garapuá. 
Fonte: Elza Neffa, Bahia, 2010. 
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Figura 12 - Crianças e adolescentes aguardam a baixa-mar para iniciar o jogo de 
futebol.  
Fonte : acervo do autor, Bahia, 2007. 

 

Os inibidores geográficos, que mantém o povoado de Garapuá de certa forma 

isolado, concorrem para a manutenção de suas características paisagísticas frente à 

pressão exercida pela atividade turística estendida de Morro de São Paulo e 

representa, por sua vez, um tensor à vulnerabilidade social, na medida em que 

obstaculiza a presença do Estado e de fluxos de pessoas comprometidas com a 

qualidade da vida no lugar. Além disso, ao se considerar a inserção de uma 

atividade potencialmente poluidora, como a plataforma de produção de gás instalada 

desde 2006 (Campo Manati) a cerca de 10 quilômetros ao largo de Garapuá (Figura 

13), esse isolamento dificulta a implantação de medidas de combate a emergências 

relacionadas a cenários acidentais de derrames de hidrocarbonetos, agravando a 

vulnerabilidade ambiental local.  
































































































































































































































































































































